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Ministros defendem mais parcerias
em investimentos em infraestrutura

Presidente defende parceria com
a China para produção de vacina
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Mercado reduz previsão da
inflação para 3,97% este ano

SP inicia vacinação contra a dengue
e Instituto Butantan anuncia

investimento de R$ 1,4 bilhão em
novas fábricas e modernização
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MOTO1000GP renova parceria com
a Motul para a temporada 2026

O MOTO1000GP renova
seu patrocínio com a Motul para
a temporada 2026, dando conti-
nuidade a uma parceria constru-
ída ao longo dos últimos anos
no Campeonato Brasileiro de
Motovelocidade e que passa a
contemplar a GP1000 como na-
ming sponsor. Com a renovação,
a Motul mantém seu compro-
misso com o desenvolvimento
do motociclismo nacional e re-
força sua presença no esporte
a motor brasileiro.

A parceria entre a Motul e
o MOTO1000GP teve início em
2023, durante o processo de re-
tomada do campeonato. Na-
quele ano, a marca assumiu o
posto de lubrificante oficial e,
nas temporadas de 2024 e 2025,
apoiou a categoria de formação
GP300, que passou a se chamar
Motul 300V Cup. O modelo mo-
nomarca foi estratégico para vi-
abilizar a entrada de novos pilo-
tos e fortalecer a base da com-
petição. Em 2026, a empresa fran-
cesa será naming sponsor da
GP1000, principal categoria do
competição, que passa a se
chamar GP1000 by Motul.

A temporada 2026 também
marca a terceira edição do GP

Motul. Em 2024 e 2025, a etapa
encerrou o calendário do
MOTO1000GP como Super Final
da competição. Para 2026, o GP
Motul passa a abrir a temporada,
com a primeira etapa marcada para
12 de abril, no Autódromo de In-
terlagos, em São Paulo (SP). O
evento tem papel estratégico para
a marca ao ampliar a conexão com
os fãs da motovelocidade e forta-
lecer o relacionamento com clien-
tes e parceiros.

“É muito importante a reno-
vação da Motul para a tempora-
da 2026. Desde o início do pro-
cesso de reestruturação do cam-
peonato, em 2023, a Motul tem
sido uma parceira constante,
acompanhando e apostando no
crescimento, na evolução e no
profissionalismo do projeto. En-
trou como lubrificante oficial e,
posteriormente, apoiou a catego-
ria de formação, fundamental para
reduzir custos e ampliar o grid.
Agora, como naming sponsor da
GP1000, reforça sua presença na
categoria que reúne os principais
pilotos e equipes da América La-
tina, com alto nível técnico e par-
ticipação internacional”, destaca
Gilson Scudeler, CEO do
MOTO1000GP.

Em 2026, a GP1000 terá naming sponsor da Motul e passa a
chamar GP1000 by Motul

A renovação da parceria com
o MOTO1000GP está alinhada à
estratégia global da Motul no mo-
tociclismo. A empresa anunciou
recentemente a extensão de seus
acordos com o MotoGP e o World
SuperBike até 2030, mantendo pre-
sença e o desenvolvimento contí-
nuo de produtos nas principais
competições do mundo.

“A competição está no DNA
da Motul. É nas pistas, em cená-
rios extremos e sob condições
imprevisíveis, que a testamos e
desenvolvemos nossos produ-
tos, colocando à prova anos de
pesquisa e inovação de toda a sua
linha. A experiência no automobi-

lismo e no motociclismo é parte
fundamental da construção da
marca, que não seria a mesma sem
as pistas. A Motul celebra a reno-
vação do contrato com o
MOTO1000GP, reafirmando sua
confiança na solidez e na relevân-
cia do projeto, desenvolvido em
parceria com a organização. Para
2026, a expectativa é de um ano
de consolidação da parceria e de
continuidade no fortalecimento
da categoria”, completa Luan
Maria, gerente de marketing da
Motul Brasil.

Fundada em 1853, a Motul é
uma empresa francesa com atua-
ção global, especializada na for-

mulação, produção e distribui-
ção de lubrificantes de alto de-
sempenho para motores de duas
rodas, automóveis e veículos
pesados, além de soluções para
aplicações industriais por meio
da Motul Tech. Presente no
Brasil desde 1992, a marca utili-
za as competições como princi-
pal laboratório para o desenvol-
vimento de seus produtos, com
apoio a equipes e campeonatos
nacionais e internacionais.

O MOTO1000GP, que é o
Campeonato Brasileiro de Mo-
tovelocidade, segue todos os
protocolos de segurança exigidos
pela Confederação Brasileira de
Motociclismo (CBM) e pela Fe-
deração Internacional de Moto-
ciclismo (FIM). O campeonato
conta com o patrocínio da Ya-
maha, Triumph, Honda, Motul,
Pirelli, BMW Motorrad, Suhai
Seguradora e Ducati, e o apoio
da Revista Duas Rodas e da pla-
taforma Motorsport.com. As cor-
ridas são transmitidas no canal
do YouTube do MOTO1000GP,
no BandSports em rede nacio-
nal e em sete países pelo canal
New Brasil, também do Grupo
Bandeirantes de Comunicação,
além do Canal RACER Brasil.
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Porthack Racing anuncia Enzo Falquete
 para um Peugeot 308 GTI TCR

A segunda temporada da
Porthack Racing no TCR South
America Banco BRB terá duas
novidades importantes com a
chegada do brasileiro Enzo Fal-
quete à equipe e a mudança de
marca, deixando a Honda para
incorporar ao seu plantel um
Peugeot 308 GTI TCR.

Falquete, piloto de 18 anos
e grande promessa do automo-

bilismo brasileiro, já tem experiên-
cia em carros de turismo por sua par-
ticipação no Turismo Nacional do
Brasil, na Stock Car Light e na Copa
Hyundai HB20, onde foi campeão no
último ano. Antes de iniciar sua car-
reira profissional, o brasileiro fez
parte de diferentes categorias de
karting, onde obteve grandes re-
sultados tanto em competições na-
cionais quanto internacionais.

Para a Porthack, a mudança de
marca será um dos maiores desafi-
os de sua chegada à categoria. No
primeiro ano de experiência, con-
tou com Enzo Gianfratti e Fernan-
do Croce a bordo de um Honda Ci-
vic Type R FK7, conquistando vi-
tórias em várias ocasiões na Copa
Trophy. Agora, terá em suas filei-
ras um Peugeot 308 GTI TCR que
na temporada 2025 conseguiu vá-

rias vitórias e em 2024 foi campeão
pelas mãos de Pedro Cardoso.

O objetivo da equipe é reali-
zar testes antes do início do cam-
peonato, que começará no fim de
semana de 7 e 8 de março, em
Curvelo (Brasil).

“Estou muito feliz por partici-
par do TCR South America, prin-
cipalmente porque voltarei a cor-
rer em solo argentino, onde com-

peti durante quatro anos no
campeonato de karting Rotax e
fui vice-campeão por dois anos.
Agradeço aos meus patrocina-
dores que tornaram isso pos-
sível: PH Empreendimentos,
Dubai Mall e GRacing, e à equi-
pe Porthack Racing pela opor-
tunidade e pela confiança de-
positada no meu trabalho,” dis-
se o piloto.
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A previsão do mercado fi-
nanceiro para o Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA) - referência
oficial da inflação no país -
passou de 3,99% para 3,97%
em 2026.

A estimativa está no bole-
tim Focus da segunda-feira
(9), pesquisa divulgada sema-
nalmente, em Brasília, pelo
Banco Central (BC) com a
expectativa de instituições fi-
nanceiras para os principais
indicadores econômicos.

Para 2027, a projeção da
inflação se manteve em 3,8%.
Para 2028 e 2029, as previsões
são de 3,5% para os dois anos.

Pela quinta semana segui-
da, a previsão para a inflação
de 2026 foi reduzida e está
dentro do intervalo da meta
para a variação de preços que
deve ser perseguida pelo BC.
Definida pelo Conselho Mone-
tário Nacional (CMN), a meta
é de 3%, com intervalo de to-
lerância de 1,5 ponto
percentual para cima ou para
baixo. Ou seja, o limite inferi-
or é 1,5%, e o superior, 4,5%.

A primeira divulgação so-
bre o IPCA de 2026 será feita
nesta terça-feira (10) pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE) com o
índice de janeiro.     Página 3

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   5,19
Venda:       5,19

Compra:   6,17
Venda:      6,18

Turismo
Compra:   5,21
Venda:       5,39
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Motta anuncia
que iniciará
tramitação

de PEC que
acaba com
escala 6x1

O presidente da Câmara dos
Deputados, Hugo Motta (Repu-
blicanos-PB), anunciou na se-
gunda-feira (9) que encaminhou
a PEC (Proposta de Emenda à
Constituição) que acaba com a
jornada de trabalho 6x1 (6 dias
de trabalho e um de descanso)
para a CCJ (Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania).

Segundo Motta, depois de
passar pela CCJ, que analisa a
constitucionalidade das pro-
postas, será criada uma comis-
são especial na Casa para deba-
ter o texto. O deputado afirmou
que “todos os setores” serão
ouvidos “com equilíbrio e res-
ponsabilidade para entregar a
melhor lei para os brasileiros”.

“O mundo avançou, princi-
palmente na área tecnológica, e
o Brasil não pode ficar para
trás”, escreveu Motta em publi-
cação no X (ex-Twitter).

O texto que prevê o fim da
6x1 que será analisado pelos de-
putados é a PEC apresentada
por Erika Hilton (PSOL-SP), a
qual foi apensada a proposta de
Reginaldo Lopes (PT-MG).

A PEC de Lopes, assim como
a de Erika, altera o artigo 7º da
Constituição, criando a jorna-
da máxima de 36 horas sema-
nais, que podem ser distribuí-
das ao longo da semana como
o empregador achar melhor.
Por dia, o limite de trabalho é
de oito horas.

Os trabalhadores poderão
ter jornada de 5x2, segundo a
PEC de Lopes, em setores como
o de bancos, por exemplo, tra-
balhando sete horas diárias. Na
de Érika, no entanto, são quatro
dias de trabalho.

O presidente da Câmara ain-
da defendeu, em comunicado di-
vulgado pela assessoria de im-
prensa, a construção de uma
proposta “o mais justa possí-
vel” e declarou que, quando a
carteira de trabalho foi criada,
“também fizeram péssimas pro-
jeções”.

“Não tenho dúvidas que a
escala 6x1, vindo a ser discuti-
da e diminuída essa jornada de
trabalho, nós vamos dar um
passo firme na dignidade do tra-
balhador promovendo mais qua-
lidade de vida e respeito a es-
sas pessoas que movem o nos-
so país”, afirmou.

O fim da escala 6x1 é uma
das prioridades para o gover-
no do presidente Luiz Inácio
Lula da Silva (PT). O tema deve
ser explorado pela gestão, mi-
rando a reeleição do petista em
outubro. O Planalto acredita
que a proposta tem forte ape-
lo popular.

Como mostrou a Folha em ja-
neiro, o governo Lula busca apro-
veitar a reaproximação com Mot-
ta para convencê-lo a impulsio-
nar projeto que acaba com esse
regime de trabalho. (Folhapress)

Acordo Paulista: mutirão
renegocia dívida ativa em

impostos como
 IPVA e ICMS com descontos

Covid-19 mata 29 pessoas
 em janeiro no Brasil
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A PALAVRA - ”Se confessarmos os nossos pecados, ele é fiel
e justo para nos perdoar os pecados e nos purificar de toda injus-
tiça”. 1 João 1:9

Os Postos de Atendimento ao
Trabalhador (PATs) do Governo
de São Paulo oferecem, nesta se-
gunda-feira (9), 12.836 vagas de
emprego. A Secretaria de Desen-
volvimento Econômico conta com
mais de 200 unidades de atendi-
mento espalhadas por todo o es-
tado para auxiliar quem está em
busca de emprego. Além dos PATs,
os trabalhadores de São Paulo
contam com o Trampolim, plata-
forma que reúne vagas de empre-
go e cursos de qualificação.

Para usar um serviço do PAT
em seu município, é necessário le-
var RG, CPF e Carteira de Trabalho.

Além das vagas, os PATs ofe-
recem atendimento e serviços
gratuitos para trabalhadores,
como a habilitação ao Seguro-
Desemprego. É importante lem-

brar que as vagas podem ser pre-
enchidas a qualquer momento e
o número pode variar ao longo
do dia.

Trampolim
A plataforma Trampolim reú-

ne vagas de emprego e cursos
de qualificação em um só lugar.
Por lá, o candidato pode aplicar
filtros para vagas de acordo com
a área e com a localização de sua
preferência. Além disso, também
encontra cursos de qualificação
para conseguir concorrer às me-
lhores vagas.

O Trampolim é uma platafor-
ma digital gratuita. Além de apre-
sentar uma curadoria de vagas de
emprego e cursos, ela também
oferece testes de habilidades e
uma ferramenta para criação de
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Para usar um serviço do PAT em seu município, é necessário
levar RG, CPF e Carteira de Trabalho

currículo profissional.
Há também uma seção dedi-

cada exclusivamente para o pú-
blico idoso que busca recoloca-
ção profissional. Por lá, o públi-
co 60+ consegue acessar micro-
crédito e cursos de qualificação
profissional. Saiba mais no site
do Trampolim.

Postos de Atendimento ao
Trabalhador

O Governo de São Paulo
conta com mais de 200 Postos de
Atendimento ao Trabalhador
(PATs), presentes em todo o es-
tado. O equipamento concentra
serviços gratuitos à população,
destinados à geração de empre-
go e renda.

Os PATs realizam a interme-
diação de mão de obra. O objeti-

vo é promover a recolocação
do trabalhador no mercado de
trabalho por meio de buscas
junto ao Sistema Nacional de
Emprego (SINE). Assim, o
equipamento reduz os custos
e o tempo de espera tanto para
o trabalhador quanto para o em-
pregador.

Além disso, nos PATs, o ci-
dadão também encontra o servi-
ço de habilitação ao seguro-de-
semprego. Assim, o trabalhador
desempregado tem acesso a as-
sistência financeira temporária
em virtude da dispensa sem jus-
ta causa.

Para atendimento nas unida-
des, deve-se comparecer direta-
mente ao Posto mais próximo com
RG, CPF e Carteira de Trabalho.
(Governo de SP)

CESAR
 NETO

  www.jornalistacesarneto.com

SP inicia vacinação contra a dengue e
Instituto Butantan anuncia investimento de

R$ 1,4 bi em novas fábricas e modernização
O Instituto Butantan, vincu-

lado ao Governo de São Paulo,
anunciou na segunda-feira (9/2)
um pacote de investimentos de
R$ 1,4 bilhão para ampliar e mo-
dernizar sua produção de vaci-
nas e soros para atender a popu-
lação brasileira por meio do SUS.
O evento também marcou o iní-
cio da vacinação contra a den-
gue para os profissionais da aten-
ção primária à saúde. Conquista
histórica de São Paulo, a Butan-
tan-DV foi desenvolvida para
proteger contra os quatro soroti-
pos da dengue e é a primeira do
mundo em dose única.

Com os investimentos, será
construída uma fábrica de vaci-
na tetravalente contra o Papilo-
mavírus Humano (HPV); reforma-
da a unidade de produção e de-
senvolvimento de vacinas com a
tecnologia de RNA mensageiro
(mRNA) para produção do Insu-
mo Farmacêutico Ativo (IFA);
construída uma nova fábrica para
produção do IFA da vacina
DTPa(difteria, tétano e coquelu-
che); e reformado o prédio de pro-
dução de soros e criação de uma
nova área de envase e liofiliza-
ção do produto. Todas as obras
serão feitas na área fabril já exis-
tente do Instituto.

“Os investimentos fortalecem
a autonomia tecnológica do Ins-
tituto Butantan e ampliam a ca-
pacidade de resposta da saúde
pública, com produção nacional
de vacinas. É São Paulo lideran-
do o desenvolvimento de biotec-
nologias estratégicas para o
país”, celebrou o secretário de
Estado da Saúde, Eleuses Paiva,
durante a cerimônia.

O anúncio foi realizado no
Instituto Butantan, e contou com
as presenças do presidente da
República, Luiz Inácio Lula da
Silva; do vice-presidente da Re-
pública, Geraldo Alckmin; Minis-
tros de Estado, além do diretor
do Instituto Butantan, Esper Kal-
lás, do diretor executivo da Fun-
dação Butantan, Saulo Nacif,
além do secretário Eleuses Pai-
va e demais autoridades. No
evento, foi feita a assinatura
simbólica da liberação dos in-
vestimentos.

As obras serão financiadas
por meio de um aporte de aproxi-

madamente R$ 1 bilhão do Novo
Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC), do governo fede-
ral, e cerca de R$ 400 milhões em
contrapartida estadual, pelo Ins-
tituto Butantan, órgão da Secre-
taria de Estado da Saúde, por
meio da Fundação Butantan.

“Ampliar o acesso dos brasi-
leiros à saúde é nossa missão.
Esses investimentos permitirão
que possamos diversificar e au-
mentar nosso fornecimento ao
SUS de produtos essenciais para
a saúde das pessoas, como a va-
cina contra o HPV, que protege
as mulheres contra diferentes ti-
pos de câncer, e desenvolver
nossa plataforma de mRNA, tec-
nologia de ponta que nos per-
mitirá dar respostas mais rápidas
às exigências da saúde pública.
O Instituto Butantan chega aos
125 anos celebrando sua histó-
ria e se tornando parte central
do processo de busca por au-
tossuficiência na produção de
imunobiológicos no Brasil”, afir-
ma Esper Kallás, diretor do Ins-
tituto Butantan.

SP lidera início da campa-
nha contra a dengue com Bu-
tantan-DV

O evento também celebrou o
começo da vacinação contra a
dengue com a Butantan-DV, tor-
nando São Paulo o primeiro esta-
do a iniciar a imunização com a
vacina de dose única desenvol-
vida pelo Instituto Butantan. As
primeiras aplicações foram reali-
zadas em profissionais da aten-
ção primária à saúde, nas depen-
dências do próprio Instituto.

O momento simbólico marcou
a imunização de agentes comu-
nitárias de saúde da capital pau-
lista, Lucimeire Francisca Coelho
e Francisca Raquel de Oliveira.

Para o início da campanha, o
Programa Nacional de Imunizações
(PNI) enviou 99 mil doses ao esta-
do. A estimativa é que cerca de 216
mil profissionais da atenção bási-
ca, entre médicos, enfermeiros,
agentes comunitários de saúde e
agentes de endemias, sejam imu-
nizados ao longo da ação.

“É emocionante para todos
que trabalhamos no desenvolvi-
mento dessa vacina vê-la che-
gar aos braços dos profissio-

nais de saúde, que estão na li-
nha de frente da luta contra as
doenças. A Butantan-DV é um
marco histórico da ciência bra-
sileira que começa a mostrar
impacto real no dia a dia da po-
pulação”, afirma Kallás.

Planta para produção de IFA
da vacina contra HPV

Uma das obras mais impor-
tantes para o SUS é a constru-
ção de uma planta para a produ-
ção de IFA da vacina tetrava-
lente contra o Papilomavírus
Humano (HPV), grupo de mais de
200 tipos de vírus, responsável
por causar a infecção sexualmen-
te transmissível mais comum do
mundo. Alguns destes vírus po-
dem provocar verrugas genitais,
outros afetam a pele e as muco-
sas, enquanto os mais agressivos
estão associados a diversos tipos
de câncer, como o de colo do úte-
ro. O novo prédio viabilizará a pro-
dução do IFA diretamente no Ins-
tituto Butantan e terá capacida-
de produtiva para 20 milhões de
doses ao ano.

Plataforma de vacinas com
tecnologia mRNA

Também será realizada a re-
forma da unidade de produção
e/ou desenvolvimento de plata-
forma com a tecnologia de RNA
mensageiro (mRNA) para produ-
ção do IFA de vacinas, que terá
capacidade produtiva de 15 mi-
lhões de doses. Uma das mais
promissoras da atualidade, a pla-
taforma vacinal de RNA mensa-
geiro permite a rápida entrega de
vacinas em larga escala. Diferen-
temente das vacinas convencio-

nais, que são produzidas a partir
do próprio agente infeccioso
morto ou atenuado, a vacina de
mRNA é produzida de forma sin-
tética utilizando parte da sequ-
ência genética do agente infecci-
oso. Inicialmente, essa platafor-
ma será utilizada para o desen-
volvimento de uma vacina con-
tra a Covid-19 e outra vacina
contra a raiva.

Nova fábrica de IFA para va-
cina DTPa

Os recursos também irão con-
templar a construção de uma
nova fábrica para produção do
IFA para a vacina contra difteria,
tétano, pertussis (coqueluche),
que permitirá a produção anual
de 6 milhões de doses de dTpa –
tríplice bacteriana acelular tipo
adulto, que protege contra difte-
ria, tétano e coqueluche – e 1 mi-
lhão de doses de DT, que previ-
ne difteria e tétano, indicada a
partir de 7 anos.

Reforma da unidade de pro-
dução de soros

O pacote contempla, ainda, a
reforma do prédio de produção
de soros e criação de uma nova
área de envase e liofilização, per-
mitindo dobrar a capacidade pro-
dutiva da unidade, que aumenta-
rá a produção anual de 600 mil
frascos de soro para 1,2 milhão
de frascos. Já com a nova área de
envase, o Instituto Butantan terá
capacidade para envasar anual-
mente 5,2 milhões de frascos na
forma líquida e 7,1 milhões de
doses na forma liofilizada, tanto
de soros como de vacinas. (Go-
verno de SP)
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Acordo Paulista: mutirão renegocia
dívida ativa em impostos como
 IPVA e ICMS com descontos

A Procuradoria Geral do Es-
tado de São Paulo realiza na pró-
xima quarta-feira (11) um muti-
rão para atendimento presenci-
al para esclarecer dúvidas e au-
xiliar os interessados em aderir
ao programa Acordo Paulista,
do Governo de SP.

O Acordo Paulista é o maior
programa de recuperação fiscal
do Governo do Estado de São
Paulo e foi criado para ajudar con-
tribuintes a liquidar débitos como
ICMS, IPVA, ITCMD e multas do
Procon  já inscritos na dívida ati-
vo do Estado, oferecendo uma
série de benefícios, como:

desconto de até 100% dos
juros e multas (limitado a 75% do

valor total da dívida), conforme
o grau de recuperabilidade;

opções de parcelamento em
até 120 prestações

uso de créditos de precatóri-
os e créditos acumulados de
ICMS para quitação

dispensa de garantias para
dívidas de difícil recuperação em
parcelamentos de curto prazo.

Este é o quarto edital de rene-
gociação lançado pelo Governo
de São Paulo. Nos últimos dois
anos, o programa renegociou R$
58,4 bilhões.

Os mutirões ocorrem no pró-
ximo dia 11 de fevereiro nas uni-
dades do Poupatempo da Sé (Ca-
pital), de Campinas, Ribeirão Pre-

to e Bauru (veja programação
abaixo). O atendimento é presen-
cial e totalmente gratuito.

ADESÃO
A inscrição para participar do

programa deve ser feita somente
pela Internet, no site
www.acordopaulista.sp.gov.br
até o dia 27 de fevereiro.

SP na Direção Certa
O Acordo Paulista é uma

das  f rentes  do plano São
Paulo na Direção Certa, que
reúne ações voltadas à mo-
dernização da administração
pública, à eficiência do gas-
to e ao fortalecimento dos in-

ves t imentos .  A in ic ia t iva
mostra, na prática, como uma
gestão pública orientada pela
responsabilidade fiscal, ino-
vação e diálogo com o con-
tribuinte é capaz de produzir
resultados concretos e sus-
tentáveis.

Com o Acordo Paulista, o
Estado de São Paulo reafir-
ma seu compromisso com a
gestão fiscal responsável, a
promoção da justiça tributá-
ria e o incentivo à regulari-
zação voluntária de dívidas,
sem abrir mão da eficiência,
do diálogo com o contribu-
inte e da transparência. (Go-
verno de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Mercado político 2026 : completando 46 anos, o PT ‘Lulista’

segue com o presidente [aos 80 anos], que segue negociando com
donos(as) e sócios(as) preferenciais [de várias pessoas jurídicas
de direito privado]

.
PREFEITURA (São Paulo)
Mercado político 2026 : completando 60 anos em 2025, o MDB

[do agora sócios preferencial e prefeito da capital Ricardo Nunes]
segue negociando com o governador Tarcísio Freitas [candidato
à reeleição pelo ex-PRB]

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Mercado político 2026 : completando 15 anos, o PSD [do re-

fundador e dono Gilberto Kassab] segue adquirindo deputados(as)
pra sua bancada, incluindo os ex-presidentes da mesa - Barros
Munhoz e Carlão Pignatari

.
GOVERNO (São Paulo)
Mercado político 2026 : completando 21 anos, o Republicanos

[fundado dentro da igreja Universal] segue com seu sócio prefe-
rencial Tarcísio Freitas negociando com o PL do Costa Neto e o
MDB regional [do Temer / Baleia]

.
CONGRESSO (Brasil)
Mercado político 2026 : completando 60 anos, o PP [ex-Arena]

do dono Ciro Nogueira e o União [completando 5 anos] segue
negociando com ‘centrões’ regionais [nos Estados] e até com o
Lulismo (PT), se for pra voltar ao poder

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Mercado político 2026 : completando 41 anos [e ainda domina-

do pela família Arraes], o PSB segue negociando pela ficada do ex-
PSDB e atual vice Geraldo Alckmin, talvez até pra que seja eleito
ao Senado pelo Estado (SP)

.
H I S T Ó R I A S
Segundo a Literatura Bíblica [embora o Cristo esteja Sentado

no Trono do Único e Verdadeiro DEUS Criador] não há e nunca
haverá partidos nos moldes terrestres. A Promessa é de que Have-
rá é Um Governo Justo e Eterno

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referên-
cia das Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Mercado reduz previsão da
inflação para 3,97% este ano
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COALIZÃO PELOS BIOCOMBUSTÍVEIS
A Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA)

participou, do lançamento da Coalizão pelos Biocombustíveis, na
Câmara dos Deputados, em Brasília. A iniciativa reuniu a Frente
Parlamentar da Agropecuária (FPA), a Frente Parlamentar Mista do
Biodiesel (FPBio), a Frente Parlamentar do Etanol e a Frente Parla-
mentar da Economia Verde. O grupo atuará no acompanhamento
da regulamentação da Lei do Combustível do Futuro, e a consoli-
dação do Brasil como referência global da transição energética.

PREOCUPAÇÃO
Foi retomado os trabalhos da Comissão de Agricultura e Refor-

ma Agrária (CRA) do Senado Federal, o presidente, senador Ze-
quinha Marinho (Podemos-PA), afirmou que o Acordo Mercosul–
União Europeia deverá avançar com cautela, no tempo certo e
condições certas. O deputado falou a preocupação das salvaguar-
das comerciais incluídas no texto, incorporadas após pressão de
setores agrícolas europeus. Marinho integra a Frente Parlamentar
da Agropecuária e falou da Lei da Reciprocidade, de sua autoria.
Para a FPA, a norma é essencial na garantia e disponibilidade de
mecanismos ágeis, firmes e proporcionais de reação diante de even-
tuais salvaguardas ou medidas unilaterais adotadas pela União
Europeia.

GRUPO DE TRABALHO
O Senado retomou em 2026 a discussão do Acordo de Livre

Comércio entre o Mercosul e a União Europeia e criou um grupo de
trabalho para acompanhar a tramitação e os desdobramentos da
futura implantação do tratado. A iniciativa foi anunciada pelo se-
nador Nelsinho Trad (PSD-MS), que afirmou a expectativa de apro-
vação do texto no Congresso ainda no primeiro semestre.

CHUVAS
Em janeiro, o volume de chuvas em diversas regiões do país foi

suficiente para a manutenção da umidade do solo, favorecendo o
desenvolvimento das culturas de primeira safra. Informa o Boletim
de Monitoramento Agrícola (BMA), publicado pela Companhia
Nacional de Abastecimento (Conab). As chuvas, influenciadas pela
atuação da Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS), con-
tribuíram para o aumento do armazenamento hídrico no solo e para
a manutenção de condições favoráveis ao desenvolvimento das
lavouras em quase todo o país.

REVISÃO
A Associação Brasileira do Agronegócio - ABAG, lamentou o

encaminhamento da revisão do Acordo Mercosul–União Euro-
peia pelo Parlamento Europeu à Suprema Corte Europeia. Após
mais de 26 anos de negociações e várias avaliações técnicas e
jurídicas já superadas, a decisão reduz o potencial do Acordo de
contribuir para um comércio internacional baseado em regras, pre-
visibilidade e cooperação entre os blocos, num contexto global de
elevada volatilidade.

TRIGO/CEPEA
Em janeiro, os preços do trigo apresentaram movimentos dis-

tintos nos estados acompanhados pelo Cepea. Os preços foram
influenciados pelas diferentes condições de oferta e demanda. Em
Santa Catarina e no Paraná as cotações cederam, pressionadas por
liquidação de estoques, no Rio Grande do Sul e em São Paulo, os
valores estiveram mais firmes. No estado sulista, o bom fluxo das
exportações deu suporte aos preços. 

DECLARAÇÃO
Em 31 de janeiro, o Departamento de Agricultura dos EUA e o

Departamento de Estado dos EUA celebraram um novo compro-
misso entre os Estados Unidos e o México que fortalece a im-
plementação do Tratado de Águas de 1944, proporcionando
maior segurança aos agricultores, pecuaristas e produtores do
sul do Texas que dependem do fornecimento regular de água do
Rio Grande. 

RECUPERAÇÃO
A Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agri-

cultura (FAO) publicou seu Plano de Resposta Emergencial e Re-
cuperação Inicial para a Ucrânia (2026-2028) , que descreve medi-
das prioritárias para proteger os meios de subsistência agrícola,
restaurar a capacidade produtiva e apoiar o setor agroalimentar
ucraniano. Desde o início das hostilidades em 2022, a FAO apoiou
mais de 300.000 famílias rurais e quase 17.000 pequenas empresas
agroalimentares. (Com informações de assessorias)

Mauricio Picazo Galhardo é jornalista

A previsão do mercado finan-
ceiro para o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA) - referência oficial da in-
flação no país - passou de 3,99%
para 3,97% em 2026.

A estimativa está no boletim
Focus da segunda-feira (9), pes-
quisa divulgada semanalmente,
em Brasília, pelo Banco Central
(BC) com a expectativa de insti-
tuições financeiras para os prin-
cipais indicadores econômicos.

Para 2027, a projeção da in-
flação se manteve em 3,8%. Para
2028 e 2029, as previsões são de
3,5% para os dois anos.

Pela quinta semana seguida,
a previsão para a inflação de 2026
foi reduzida e está dentro do in-
tervalo da meta para a variação
de preços que deve ser persegui-
da pelo BC. Definida pelo Con-
selho Monetário Nacional
(CMN), a meta é de 3%, com in-
tervalo de tolerância de 1,5 pon-
to percentual para cima ou para
baixo. Ou seja, o limite inferior é
1,5%, e o superior, 4,5%.

A primeira divulgação so-
bre o IPCA de 2026 será feita
nesta terça-feira (10) pelo Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e
Estatística (IBGE) com o índi-
ce de janeiro.

Em dezembro, a alta no preço
dos transportes por aplicativo e
das passagens aéreas fez a infla-
ção chegar a 0,33%, acima do au-
mento de 0,18% registrado em no-
vembro. O resultado fez o IPCA

acumular alta de 4,26% em 2025.

Taxa Selic
Para alcançar a meta de infla-

ção, o Banco Central usa como
principal instrumento a taxa bá-
sica de juros (Taxa Selic), defini-
da atualmente em 15% ao ano
pelo Comitê de Política Monetá-
ria (Copom) do BC. Apesar do
recuo da inflação e do dólar, o
colegiado não mexeu nos juros
pela quinta vez seguida.

A taxa está no maior nível
desde julho de 2006, quando es-
tava em 15,25% ao ano. Em co-
municado, o Copom confirmou
que começará a reduzir os juros
na reunião de março, caso a in-
flação se mantenha sob controle
e não haja surpresas no cenário
econômico.

A estimativa dos analistas de
mercado é que a taxa básica de
juros caia para 12,25% ao ano até

o final de 2026, a mesma previsão
do boletim Focus da semana pas-
sada. Para 2027 e 2028, a previsão
é que a Selic seja reduzida nova-
mente para 10,5% ao ano e 10%
ao ano, respectivamente. Em 2029,
a taxa deve chegar a 9,5% ao ano.

Juros
Quando o Copom aumenta a

Selic, a finalidade é conter a de-
manda aquecida e isso causa
reflexos nos preços porque os
juros mais altos encarecem o
crédito e estimulam a poupan-
ça. Assim, taxas mais altas tam-
bém podem dificultar a expan-
são da economia.

Os bancos ainda consideram
outros fatores na hora de definir os
juros cobrados dos consumidores,
como risco de inadimplência, lucro
e despesas administrativas.

Quando a Taxa Selic é reduzi-
da a tendência é que o crédito

fique mais barato, com incentivo
à produção e ao consumo, dimi-
nuindo o controle sobre a infla-
ção e estimulando a atividade
econômica.

PIB e câmbio
Nesta edição do boletim Fo-

cus, a estimativa das institui-
ções financeiras para o cres-
cimento da economia brasilei-
ra este ano permanece em
1,8%. Para 2027, a projeção
para o Produto Interno Bruto
(PIB, a soma dos bens e servi-
ços produzidos no país) tam-
bém ficou em 1,8%. Para 2028
e 2029, o mercado financeiro
estima expansão do PIB em 2%
para os dois anos.

Puxada pelas expansões da
indústria e da agropecuária, no
terceiro trimestre de 2025, a
economia brasileira cresceu
0,1%, o que é considerado pelo
IBGE como estabilidade. A di-
vulgação do PIB consolidado
de 2025 está agendada pelo IBGE
para 3 de março.

Em 2024, o PIB fechou com
alta de 3,4%. O resultado repre-
senta o quarto ano seguido de
crescimento, sendo a maior ex-
pansão desde 2021, quando ele
alcançou 4,8%.

A previsão da cotação do
dólar está em R$ 5,50 para o fim
deste ano. No fim de 2027, esti-
ma-se que a moeda norte-ameri-
cana fique nesse mesmo patamar.
(Agência Brasil)

BRB apresenta ao BC plano para
recompor capital após perdas com Master

O Banco de Brasília (BRB)
entregou na sexta-feira (6) ao
Banco Central (BC) o Plano de
Capital com medidas para recom-
por o balanço e reforçar a liqui-
dez da instituição num prazo má-
ximo de 180 dias.

O documento foi apresenta-
do pessoalmente pelo presiden-
te do banco, Nelson Antônio de
Souza, ao diretor de Fiscalização
do BC, Gilneu Vivan. O secretá-
rio de Economia do Distrito Fe-
deral, Daniel Izaias, também foi
ao encontro.

Segundo o BRB, o plano reú-
ne ações preventivas que serão
implementadas caso fique com-
provada a necessidade de apor-
te do governo do Distrito Fede-
ral (GDF), o que dependerá da
conclusão das investigações em
andamento.

O banco afirma que a iniciati-
va busca garantir a sustentabili-
dade da instituição, preservar a
estabilidade das operações e as-
segurar transparência a clientes,
investidores e parceiros.

Em comunicado oficial, o BRB
não mencionou valores.

No entanto, em depoimento
à Polícia Federal no fim do ano
passado, o diretor de Fiscaliza-
ção do BC, Ailton de Aquino,
disse que as operações com o
Banco Master provocaram um
rombo de R$ 5 bilhões no ba-
lanço do BRB.

O banco não detalhou as
ações apresentadas ao BC.
Apenas informou que o plano
protege os clientes do BRB e
garantem o funcionamento da
instituição.

“Elaborado para garantir a
sustentabilidade da instituição, o
plano fortalece o capital institu-
cional e assegura a estabilidade
das operações. O banco reafirma
seu compromisso com a transpa-
rência, com a proteção de clien-
tes, investidores e parceiros, e
com a adoção de todas as medi-
das necessárias para preservar a
integridade e a continuidade de
suas atividades”, limitou-se a in-
formar a nota do BRB.

Em tese, o BRB tem cinco
possibilidades para levantar
capital:

Empréstimos de outras insti-
tuições financeiras, inclusive
bancos privados e o Fundo Ga-
rantidor de Créditos (FGC);

Venda de ativos, com desta-
que para carteiras imobiliárias e
créditos a estados e municípios;

Criação de um fundo imobili-
ário com terrenos e imóveis do
GDF a ser transferido ao banco;

Aportes diretos do Tesouro
do Distrito Federal;

Empréstimo do GDF com FGC,
com posterior repasse ao BRB.

As medidas que envolvem
recursos do governo distrital de-
pendem de aprovação da Câma-
ra Legislativa do DF. O plano tem
como objetivo injetar liquidez,
reduzir o tamanho da instituição
e diminuir a necessidade de no-
vos aportes do controlador em
um contexto de restrições fiscais.

Segundo o jornal O Estado
de S.Paulo, o banco distrital teria
vendido cerca de R$ 5 bilhões em

ativos de alta qualidade – como
crédito consignado e antecipa-
ção de saques do Fundo de Ga-
rantia – para conter a fuga de ca-
pitais após a liquidação do Ban-
co Master e o avanço das inves-
tigações sobre operações consi-
deradas irregulares.

O jornal também informou que
o BRB negocia a venda de quase
R$ 1 bilhão em carteiras de crédi-
to concedidas a estados e muni-
cípios, com garantias do Tesou-
ro Nacional, operação que pode
render cerca de R$ 730 milhões
em valor presente. O banco tam-
bém tenta desfazer-se de fundos
de investimento adquiridos do
próprio Banco Master.

As apurações em curso in-
vestigam a compra pelo BRB de
cerca de R$ 12,2 bilhões em car-
teiras de crédito do Master, com
ativos superfaturados ou inexis-
tentes. Desse total, o BRB afirma
que aproximadamente R$ 10 bi-
lhões foram substituídos ou liqui-
dados e negou o bloqueio de
bens. (Agência Brasil)

Ministros defendem mais parcerias
em investimentos em infraestrutura

Em seminário no Banco Naci-
onal de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES), ministros
da área de infraestrutura defen-
deram, na segunda-feira (9), que
os investimentos em áreas como
rodovias, portos, aeroportos, sa-
neamento e habitação sejam fei-
tos em parceria com a iniciativa
privada.

O titular da pasta das Cida-
des, Jader Barbalho Filho, ressal-
tou que investimentos têm que
ser uma política permanente.

“O Brasil só vai avançar se
nós tivermos investimentos, e
gerar isso, tem que ser uma si-
tuação perene nesse país para
que os projetos continuem
sendo produzidos, para que
invest imentos  cont inuem
acontecendo, e o Brasil entre
em um processo de crescimen-
to”, defendeu.

Na plateia do seminário, es-
tavam representantes do setor
privado, como empresas que atu-
am no setor de infraestrutura,
bancos e gestoras de recursos.

“A mensagem que nós vie-
mos trazer hoje aqui é que vamos
apoiar os investimentos”, disse
o ministro aos presentes.

O ministro citou os esforços do
governo para redução do déficit
habitacional por meio do programa
Minha Casa, Minha Vida (MCMV).

Segundo Jader Filho, até o fim
de 2026 o ministério chegará a 3
milhões de contratos assinados
com as famílias beneficiadas.

“O Minha Casa, Minha Vida
foi responsável por 85% de to-
dos os lançamentos imobiliários
desse país”, enfatizou.

Para além do papel do Estado
como indutor do desenvolvimen-
to, o ministro das Cidades apon-
tou que, sem a parceria com a ini-
ciativa privada, metas relaciona-
das à mobilidade e saneamento
não serão alcançadas.

Em conversas com jornalistas
após a participação no evento, o
ministro assinalou que o gover-
no investiu R$ 60 bilhões em sa-
neamento, mas precisa também
de recursos privados.

“Só assim a gente vai conse-
guir chegar na universalização de
abastecimento de água e esgoto
até 2033”, declarou Barbalho Filho.

Atração externa
O ministro dos Transportes,

Renan Filho, destacou que o Bra-
sil tem o maior pipeline (horizon-
te de projetos) de concessão de
rodovias do mundo.

“Nós vamos contratar R$ 400
bilhões em investimentos priva-
dos em parceria com a iniciativa
privada”, anunciou, se referindo
a obras em rodovias, ferrovias e
mobilidade.

“Obviamente, os R$ 400 bi-
lhões não serão investidos ape-
nas em quatro anos, é um ciclo
maior”, esclareceu.

BNDES
O presidente do BNDES, Aloi-

zio Mercadante, apontou que o
país enfrenta um “hiato” (defa-
sagem) de investimentos em in-
fraestrutura equivalente a 1,74%
do Produto Interno Bruno (PIB,
soma dos bens e serviços pro-
duzidos no país ).

“Precisamos de um investi-
mento mínimo no patamar de R$
218 bilhões por ano”, defendeu.

Mercadante enfatizou que
o Novo Programa de Acelera-
ção do Crescimento (PAC),
conjunto de investimentos do
governo federal, alcançou R$
788 bilhões desde o lançamen-
to, em 2023.

“Estamos muito otimistas que
vamos chegar a R$ 1 trilhão",
sustentou.

O BNDES é um banco públi-
co vinculado ao Ministério do
Desenvolvimento, Indústria, Co-
mércio e Serviços (Mdic) e tem
como função fomentar o desen-
volvimento no país.

No evento, Mercadante anun-
ciou que o banco público apro-
vou financiamento de R$ 9,2 bi-
lhões para a concessionária EPR
Iguaçu realizar obras de melhori-
as nos 662 quilômetros de rodo-
vias das regiões oeste e sudoes-
te do Paraná (BR-163, BR-277,
PR-158, PR-180, PR-182, PR-280
e PR-483).

Mercado de capitais
A diretora de Infraestrutura,

Transição Energética e Mudan-
ça Climática do BNDES, Luciana

Costa, defendeu a participação do
banco de fomento no mercado de
capitais, ambiente financeiro no
qual são negociados valores
mobiliários como títulos de dívi-
das, ações de empresas e partici-
pação em fundos de investimen-
tos. É uma forma de as empresas
captarem recursos para investi-
mentos.

“O BNDES quer dividir os ris-
cos com os bancos, mas a gente
vai dividir os retornos também”,
disse.

“O mercado de capitais aqui
não tem profundidade de prazo e
de volume que mercados mais
desenvolvidos têm. Mas está
crescendo, e o BNDES está fa-
zendo crescer”, disse, acrescen-
tando que o banco tem uma car-
teira de R$ 80 bilhões em debên-
tures (títulos de dívidas de em-
presas).

Captação
O diretor-executivo da B3

(bolsa de valores de São Paulo),
Gilson Finkelsztain, ressaltou que
o mercado de capitais se trans-
formou na maior fonte de capta-
ção para as empresas.

“Dez, 12 anos atrás, a agen-
da era inexistente, havia somen-
te o financiamento bancário”,
lembrou.

Segundo o executivo, em
2025 a economia brasileira teve
R$ 496 bilhões só em debêntu-
res, sendo R$ 172 bilhões de in-
fraestrutura. (Agência Brasil)
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Minha Casa, Minha Vida Entidades
Urbanas recebe propostas até terça
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As organizações sem fins lu-
crativos interessadas em partici-
par do Programa Minha Casa,
Minha Vida – Entidades Urbanas
(MCMV-Entidades) devem envi-
ar, até esta terça-feira (10), as pro-
postas habitacionais para famíli-
as de baixa renda. O prazo é o
mesmo para o envio de toda a
documentação necessária.

As propostas devem ser apresen-
tadas à Caixa Econômica Federal.

A portaria do Ministério das
Cidades (MCid) (nº 927/2025) es-
pecifica a meta de contratação da
linha de atendimento subsidiada
de 21.282 novas moradias em áre-
as urbanas, considerando todas
as modalidades abaixo.

aquisição de terreno e elabora-
ção de projeto de unidades novas;

produção de unidades novas;

aquisição de imóvel e elabo-
ração de projeto de requalifica-
ção de imóveis (da União);

produção de unidades requa-
lificadas.

A seleção, lançada em 2025
pelo governo federal, é destina-
da a entidades organizadoras sem
fins lucrativos habilitadas Minis-
tério das Cidades, com pelo me-
nos três anos de atuação com-
provada na área de habitação.

O programa apoia a produção
social da moradia e a participa-
ção da população como protago-
nista na solução de seus proble-
mas habitacionais, estimulando a
organização popular e a produ-
ção habitacional por autogestão.

A seleção das propostas ob-
servará aspectos técnicos de
desenvolvimento urbano, eco-

nômico, social e cultural, sus-
tentabilidade, redução de vul-
nerabilidades e prevenção de
riscos de desastres.

Também serão consideradas
a elevação dos padrões de ha-
bitabilidade, de segurança so-
cioambiental e de qualidade de
vida da população que será be-
neficiada.

Em 24 de fevereiro, será di-
vulgado o resultado provisório
da habilitação e enquadramen-
to das entidades.

O resultado final da seleção
será publicado em 27 de março.

O Programa Minha Casa, Mi-
nha Vida - Entidades (MCMV-
Entidades) é uma linha do pro-
grama federal que apoia a produ-
ção social da moradia e a partici-
pação da população como prota-

gonista na solução de seus pro-
blemas habitacionais.

O estímulo à organização po-
pular e à autogestão é voltada
para famílias de baixa renda (Fai-
xa 1 - até R$ 2.850 mensais) orga-
nizadas por entidades privadas
sem fins lucrativos.

O limite máximo de ajuda fi-
nanceira (subvenção) do gover-
no brasileiro varia entre R$ 140
mil e R$ 170 mil para casa; e entre
R$ 143,5 mil e R$ 180,5 mil para
apartamentos.

Na Região Norte, os valores
podem ainda ser acrescidos em
10%. O subsídio adicional se justi-
fica pelos maiores custos de cons-
trução observados na região. Adi-
cionalmente, os projetos de requa-
lificação também podem ser acres-
cidos em até 40%. (Agência Brasil)

Ao menos 29 brasileiros
morreram em janeiro deste ano
por complicações em decorrên-
cia da Covid-19, segundo o in-
formativo Vigilância das Síndro-
mes Gripais. A informação co-
loca o SarsCov-2 como o vírus
mais mortal entre os identifica-
dos para os brasileiros nesse
mês. Os números podem au-
mentar, pois parte das investi-
gações sobre causas de óbito
ainda está em andamento ou
pode não estar atualizada.

Das 163 mortes causadas
por Síndromes Respiratórias
Agudas Graves (SRAG) nas pri-
meiras quatro semanas deste
ano, 117 não tiveram o principal
vírus causador identificado.

A mais letal, com 29 casos,
foi a Covid-19, seguida pela In-
fluenza A H3N2, com sete ca-
sos, pelo Rinovírus, com sete
casos, e pela Influenza A não
subtipada, com seis casos.

Vírus
Os demais vírus - H1N1, In-

fluenza B e VSR - somaram cin-
co mortes. Ao todo, 4.587 ca-
sos, incluídos os não letais, fo-
ram registrados no período, dos
quais 3.373 não tiveram os ví-
rus causadores identificados.
O estado com mais mortes con-
firmadas foi São Paulo: 15 óbi-
tos em 140 casos registrados.

As mortes atingiram princi-

Covid-19 mata 29 pessoas
 em janeiro no Brasil

palmente os idosos com mais de
65 anos: 108 no total. Entre os
casos com identificação de
SarsCov-2, 19 tinham mais de 65
anos. Dados de vacinação indi-
cam que a cobertura está abai-
xo do considerado ideal.

Desde 2024, a vacina contra
a Covid-19 foi incluída no ca-
lendário básico de vacinação de
três grupos: crianças, idosos e
gestantes.

Além disso, pessoas que fa-
zem parte de grupos especiais
devem reforçar a imunização pe-
riodicamente. No entanto, cum-
prir esse calendário tem sido um
desafio no Brasil.

Vacinas
A cobertura, no entanto,

está longe do ideal. Em 2025, de
cada dez doses distribuídas pelo
Ministério da Saúde a estados
e municípios, menos de quatro
foram utilizadas. Foram, ao todo,
21,9 milhões de vacinas, e ape-
nas oito milhões aplicadas.

Dados da plataforma Info-
gripe - da Fundação Oswaldo
Cruz (Fiocruz) - que monitora a
ocorrência da chamada síndro-
me respiratória aguda grave
(SRAG), mostram que, em 2025,
pelo menos 10.410 pessoas ado-
eceram com gravidade após a
infecção pelo coronavírus, com
cerca de 1,7 mil mortes. (Agên-
cia Brasil)

Em evento em Guarulhos
(SP), o vice-presidente e minis-
tro do Desenvolvimento, Indús-
tria, Comércio e Serviços, Geral-
do Alckmin, disse no domingo (8)
que o programa Move Brasil li-
berou aproximadamente R$ 2 bi-
lhões em financiamentos para re-
novação da frota de caminhões
no primeiro mês de vigência.

O programa busca substituir
veículos antigos e retomar o rit-
mo de vendas, que havia recua-
do 9,2% em 2025. Em relação aos
modelos pesados, voltados para
transporte de longas distâncias,
a retração foi mais acentuada, de
20,5% ante 2024.

Segundo a Associação Naci-
onal dos Fabricantes de Veícu-
los Automotores (Anfavea), o
mercado de caminhões iniciou o
ano em retração de 34,67% (em
relação a janeiro de 2024).

Para Alckmin, a queda nas
vendas está relacionada à alta
taxa de juro no país.

“Temos recorde de safra, com
aumento de 17,9%. Também de
exportação, com US$ 349 bilhões,
e uma corrente de comércio de
US$ 629 bilhões. Esses produtos
precisam chegar a portos e aero-
portos. Qual foi o problema? A
taxa de juros. Normalmente, quem
compra esse tipo de bem de uso
duradouro financia, é difícil com-
prar à vista. Eu vou e financio. A
taxa estava em 22%, 23% ao ano,
e a resposta foi boa, cerca de R$
1,9 bilhão neste comecinho”,
destacou.

Dono de uma empresa de
transportes em Santa Isabel, na
região metropolitana de São Pau-
lo, Orlando Boaventura pegou
empréstimo pelo Move Brasil. A
empresa, familiar, tem 30 funcio-
nários e existe há 20 anos. Com
os recursos, compraram o 29º ca-
minhão.

“Um modelo novo gasta hoje
até R$ 200 a menos em combustí-
vel em uma viagem daqui para o
Rio de Janeiro, por exemplo. A
gente busca a renovação de fro-
ta e essa taxa de juros é adequa-
da, está dentro do nosso padrão.
Conseguimos um bom preço e
achamos que era o melhor mo-
mento para comprar”, contou. A
empresa deve contratar mais cin-
co trabalhadores este ano.

O representante dos trabalha-
dores, Wellington Damasceno,
do Sindicato dos Metalúrgicos
do ABC, destacou o esforço con-
junto de empresas, sindicatos e
do governo federal para elabora-
ção do programa, que visa a ma-
nutenção dos empregos no se-
tor, como a diminuição das emis-
sões de carbono e a transição
para modelos de logística mais
sustentáveis.

Move Brasil liberou quase
R$ 2 bi para financiar caminhões

No evento, os representantes
da indústria pediram a manuten-
ção do programa, como forma de
estimular a retomada das vendas
do setor, que envolve fábricas,
concessionárias, indústrias de
peças e outros produtos relacio-
nados.

“Vemos uma tendência do
Banco Central de pensar o início
de um ciclo de redução da taxa
Selic. Isso talvez compense, caso
não haja perenização no progra-
ma, mas ele já tem um valor im-
portante porque antecipa a expec-
tativa e como a taxa de juros es-
tará a partir do terceiro e quarto
trimestres deste ano”, destacou
o CEO da Scania, Christopher
Polgorski, acrescentando que
cada emprego mantido na produ-
ção e vendas diretas reflete na
manutenção de outros seis em-
pregos indiretos.

Alckmin informou que o pro-
grama não tem um prazo de con-
clusão, e que teto deve continu-
ar em R$ 10 bilhões. “Neste mo-
mento não temos discussão de
aumento do valor [do teto]. O
prazo pode durar dois meses,
quatro meses, seis meses, até que
o recurso se esgote. Depois dis-
so nós vamos estudar”, disse.

Move Brasil
O Move Brasil libera crédito

para a compra de caminhões no-
vos e de seminovos fabricados a
partir de 2012 por meio do Banco
Nacional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES). Os
veículos precisam atender a cri-
térios ambientais.

No final de janeiro, o Reno-
vação da Frota, dentro do Move
Brasil, beneficiou caminhoneiros
autônomos, cooperados e empre-
sas transportadoras de 532 mu-
nicípios. Somente no mês passa-
do, foram realizadas 1.152 opera-
ções, com valor médio de R$ 1,1
milhão.

No total, o programa dispo-
nibilizará R$ 10 bilhões em crédi-
to, entre recursos do Tesouro
Nacional e BNDES. Desse total,
R$ 1 bilhão é reservado exclusi-
vamente a caminhoneiros autô-
nomos e cooperados. As taxas de
juros cobradas estão em torno de
13% a 14% ao ano. Há condições
melhores para quem comprovar
entrega de veículos mais antigos
para desmonte.

O limite de financiamento é
de até R$ 50 milhões por usuá-
rio. Os empréstimos terão prazo
máximo de 5 anos e carência de
até 6 meses.

Todas as operações são co-
bertas pelo Fundo Garantidor de
Investimentos (FGI), com garan-
tias de até 80% do valor financia-
do. (Agência Brasil)

Fazenda deve rever posição e aceitar retomada
de Angra 3, mediante redução de tarifa

O Ministério da Fazenda
deve rever sua posição e admitir
a retomada das obras da usina
nuclear de Angra 3, segundo dois
integrantes do governo Lula (PT)
ouvidos pela reportagem.

A pasta era o único polo de
oposição ao projeto dentro do
Executivo, devido aos custos en-
volvidos. Agora, está inclinada a
concordar com sua continuidade,
defendida pelo MME (Ministério
de Minas e Energia), desde que
haja um esforço para reduzir a ta-
rifa de energia, projetada entre R$
778,86 e R$ 817,27 por MWh.

O valor, indicado em estudo
do BNDES (Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e
Social), é considerado elevado
pela Fazenda e pode pressio-
nar a conta de luz dos consu-
midores no futuro. Em um dos
mais recentes leilões realizados
pela Aneel (Agência Nacional
de Energia Elétrica), o preço da
energia nova a ser gerada por
usinas térmicas (fonte compará-
vel à nuclear) ficou em R$ 315 por
MWh.

Para viabilizar a redução da
tarifa, o governo analisa diferen-
tes possibilidades, que vão des-
de rever a taxa interna de retorno
do projeto (hoje em torno de 8%)
até enquadrá-lo em linhas de cré-
dito subsidiadas.

Algumas mudanças depen-
derão da anuência do novo só-
cio privado da União na Eletro-
nuclear, empresa responsável
pela obra de Angra 3. Em outu-
bro do ano passado, a Âmbar
Energia, braço da J&F, dos irmãos
Joesley e Wesley Batista, assi-
nou contrato para comprar a par-
ticipação detida pela Eletrobras,
agora rebatizada de Axia Energia,
por R$ 535 milhões. A fatia cor-
responde a 67,95% do total de
ações da Eletronuclear.

As tratativas ainda não co-
meçaram oficialmente porque o
governo ainda precisa cuidar de
uma etapa anterior: a decisão so-
bre exercer ou não o direito de
preferência sobre a fatia privada
na Eletronuclear.

A União pode optar por tor-
nar a empresa 100% estatal no-
vamente, mediante o pagamento
dos mesmos R$ 535 milhões. Se-
gundo dois interlocutores ouvi-
dos pela reportagem, o governo
não vai exercer esse direito, pois
isso significaria pagar à Axia para
assumir sozinha os custos de
Angra 3. Com um parceiro priva-
do, o ônus dos investimentos
poderá ser dividido.

A decisão é oficializada na
segunda-feira (9) e será o gati-
lho para os próximos passos
em relação ao futuro da usina,
cuja construção já dura 39 anos
e está paralisada desde a Ope-
ração Lava Jato. Os gastos com
a manutenção de equipamen-
tos beiram R$ 1 bilhão por ano
e contribuem para a deteriora-
ção da situação financeira da
Eletronuclear.

A decisão sobre a continui-
dade ou não de Angra 3 é de res-
ponsabilidade do CNPE (Conse-
lho Nacional de Política Energé-
tica), colegiado integrado por 17
ministros.

O estudo do BNDES estimou
os custos em R$ 23,9 bilhões
para concluir o projeto ou R$
21,9 bilhões a R$ 26 bilhões
para enterrá-lo. Abandonar a
obra é tão custoso quanto con-
tinuá-la porque, além de des-
mobilizar a estrutura que já
existe, é preciso quitar emprés-
timos contratados no passado

e ressarcir a União por incenti-
vos fiscais usufruídos.

Segundo relatos colhidos
pela reportagem, dentro da Fazen-
da havia uma divergência interna.
A SRE (Secretaria de Reformas
Econômicas) defendia o abando-
no da obra, sob o argumento de
que o custo efetivo era menor do
que o apontado pelo BNDES.

Simulações internas aponta-
vam um custo financeiro de cer-
ca de R$ 9 bilhões com o paga-
mento de dívidas e fornecedores,
entre outras obrigações. Outros
R$ 12 bilhões seriam a perda de
remuneração do capital dos aci-
onistas —que impacta o balanço
da empresa.

Além disso, nem todo o gas-
to financeiro seria bancado pela
União. A Axia permaneceu como
fiadora de parte dos empréstimos
mesmo após o acordo homolo-
gado pelo STF (Supremo Tribu-
nal Federal) que livrou a compa-
nhia da obrigação de fazer inves-
timentos adicionais em Angra 3.
Com a venda da fatia na Eletro-
nuclear, a responsabilidade por
essas garantias será repassada ao
novo sócio privado.

Por outro lado, o governo
ainda precisaria fazer um aporte
na Eletronuclear para dar a ela
condições de honrar os demais
custos de encerramento da usi-
na. Segundo interlocutores, esse
fator levantou um ponto de aten-
ção no Tesouro Nacional, pois a
medida levaria à necessidade de
cortar outros gastos do Orça-
mento.

Além disso, diante de uma
despesa tão significativa para
abandonar um projeto que já con-
sumiu bilhões em recursos públi-
cos, há o temor de que uma deci-
são nesse sentido gere questio-
namentos de órgãos de controle
no futuro. Nas palavras de um
técnico, ninguém quer “matar no
peito” a ordem para desistir da
construção de Angra 3.

Em caso de continuidade da
obra, os custos serão arcados
pela própria companhia, median-
te a contratação de novos finan-
ciamentos, e depois embutidos
nas tarifas cobradas do consu-
midor, com menor risco de impac-
to imediato para o Tesouro.

Diante desses cenários, a Fa-
zenda está inclinada a concordar
com a continuidade do projeto.
Para isso, busca com outros mi-
nistérios saídas para tentar mini-
mizar o impacto na conta de luz e
dar fôlego financeiro à Eletronu-
clear, que enfrenta dificuldades
financeiras.

Segundo um integrante da
equipe econômica, a decisão do
governo de não exercer o direi-
to de preferência sobre a fatia
privada da companhia e a pers-
pectiva de retomada da obra
devem ser o “fato novo” a jus-
tificar uma primeira medida: a
nova suspensão do pagamento
dos empréstimos que a Eletronu-
clear já tem com Caixa Econômi-
ca Federal e BNDES.

Na sequência, o governo pre-
tende discutir com o sócio priva-
do as soluções para tentar bara-
tear a tarifa. Uma das possibili-
dades é tentar enquadrar o pro-
jeto nas linhas subsidiadas do
Fundo Clima, operado pelo BN-
DES. No entanto, isso possivel-
mente demandaria mudanças no
regulamento do fundo.

A estratégia de recorrer a li-
nhas subsidiadas de crédito para
tornar viável um projeto de ener-
gia tem precedentes.

No ano passado, o governo

articulou a participação do FDA
(Fundo Desenvolvimento da
Amazônia) e do FNO (Fundo
Constitucional de Financia-
mento do Norte) no financia-
mento das obras do chamado
Linhão Manaus-Boa Vista. Jun-
tos, os dois fundos concede-
ram R$ 2,5 bilhões para a linha de

transmissão que leva energia elé-
trica a Roraima.

Por outro lado, a própria Fa-
zenda já tentou, no fim do gover-
no Michel Temer (MDB), viabili-
zar a retomada de Angra 3 com
uma tarifa mais baixa, mas o pro-
jeto continuou paralisado. (Fo-
lhapress)
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Agrostahl S.A. Indústria e Comércio
CNPJ/MF 45.493.772/0001-40 

Assembleia Geral Ordinária / Extraordinária - Convocação
São convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 19/02/2026, 
às 10:00 horas, em 1ª chamada, e às 10:30 horas, em 2ª chamada, no Hotel Cordialle, situado na Rua Sotero de Souza, nº 500, Centro, 

Assembleia Geral Ordinária: a) Aprovação do 
Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis com as respectivas Notas Explicativas da administração do 

 b)
Contábeis. c) Eleição da Nova Diretoria. Assembleia Geral Extraordinária: a) Deliberação sobre a criação de sociedade controlada,  
b)  
c)

d)

AVISO DE LEILÃO
A Leiloeira IVANA MONTENEGRO CASTELO BRANCO ROCHA, JUCEB nº 18/902440-2, fará LEILÃO PÚBLICO 
do imóvel abaixo:

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 638ª E 639ª SÉRIES DA 

1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), nos termos do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 638ª e 639ª séries da 1ª emissão da Securitizadora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e 
“CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem de Assembleia Geral (“AGTCRI” ou 
“Assembleia”), a ser realizada, em 1ª convocação, em 26 de fevereiro de 2026, às 11h00min, de modo exclusivamente digital, por 
meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado pela 

instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte  
Ordem do Dia: (i) 
30/09/2025 (“Demonstrações Financeiras”), emitidas e apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu Website (https://fortesec.
com.br/relacao-investidor/) com ressalvas, acompanhadas do relatório da Grant Thornton Auditores Independentes Ltda., na qualidade de 
auditor independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais 
normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações relevantes relacionados 
à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de 
computadores da Emissora (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações 
acima descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos que 
porventura se façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico  
gestao@fortesec.com.br. A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Titulares dos CRI que 
representem, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer 

Documentos de Representação: A Assembleia será realizada 
por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico 
gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico juridico@reag.com.br em 2 (dois) dias antes da 
data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade 
válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente 
registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) 
documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do 
fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos 
societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Especial de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade 
válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado 

representação na Assembleia. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma 
eletrônica Microsoft Teams
Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente 
Fiduciário, no e-mail: juridico@reag.com.br  
pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para 

nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas 
aos Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos 
documentos de representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem 
e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, 

horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos 
aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima  
(sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI 
Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora 
e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na 
Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato 
com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail juridico@reag.com.br com, no mínimo,  
2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o 
caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI 

problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar 
 

CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g., instabilidade na 
Microsoft Teams com o equipamento do Titular  

de CRI). Voto a Distância: 
videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, 
em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para 
o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de computadores (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/)  
e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular 

digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa 
jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. 

 
São Paulo, 06 de fevereiro de 2026. Forte Securitizadora S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20(VINTE)DIAS.PROCESSO Nº1006837 93.2024.8.26.0008 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 5ªVara Cível,do 
Foro Regional VIII-Tatuapé,Estado de São Paulo,Dr(a).GUILHERME ROCHA OLIVA,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) ANNA DO CARMO 
BENVENUTO,CPF (30) 02482 9862,que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial-Assunto Despesas Condominiais,por 
parte de Condomínio Edifício Vania Maria, com o valor de R$ 10.889,22, atualizado em 26/04/2024. Encontrando se a(o) ré(u) em lugar incerto 
e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
pague a dívida, que deverá ser atualizada até a data do efetivo pagamento (art. 829, CPC). Este edital também serve para INTIMAR a 
executada acerca do arresto deferido sobre o bem imóvel registrado sob a matrícula nº 103.897 do 9º Cartório do Registro de Imóveis de São 
Paulo/SP. Fica, ainda, INTIMADA para indicação de bens passíveis de penhora, sua localização e valores respectivos (art. 774, V, CPC), bem 
como para eventual oposição de embargos (art. 915, CPC), ficando ciente de que, desde já, resta deferido o pagamento parcelado do débito, na 
forma disposta no art.916,CPC.No caso de não oposição de embargos,fixados os honorários advocatícios em 10%sobre o valor da execução, 
ficando reduzidos à metade no caso de pagamento integral do débito(art. 827,caput e §1º do CPC).PRAZO PARA EMBARGOS:15 dias,que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital.Não havendo Oposição de embargos,a(o) ré(u) será considerada(o) revel,caso em que será 
nomeado curador especial (art. 257, IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.       | 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇÃO DE ERICA RIBEIRO 
AZEVEDO GOMES, REQUERIDO POR SUZETTE FARO RIBEIRO GOMES - PROCESSO Nº . A 
MM. Juíza de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dra. Ana Lúcia Xavier 
Goldman, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença 
proferida em 26/06/2025, foi decretada a INTERDIÇÃO de ERICA RIBEIRO AZEVEDO GOMES, declarando a relativamente 
incapaz de exercer, pessoalmente e por conta própria, os atos da vida civil, na forma dos artigos 4, inciso III e 1.767, inciso I do 
Código Civil, diagnosticada com CID F70 -F79 deficiência mental de provável etiologia genética, e nomeada como CURADORA, 
em caráter DEFINITIVO, a Sra. Suzette Faro Ribeiro Gomes. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de 
dez dias, e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de setembro de 2025.  |  

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 377ª, 378ª, 379ª, 380ª, 381ª e 382ª 

SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), observado o Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 377ª, 378ª, 379ª, 380ª, 381ª e 382ª Séries 
Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de 
CRI”) para participarem da Assembleia Especial (“Assembleia”) a ser realizada, 1ª (primeira) convocação, em 02 de março de 2026, às 
15h30 de modo exclusivamente digital, por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela 
Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) 
e Resolução CVM 81, de 29 de abril de 2022 (“Resolução CVM 81”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos 

distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre o assunto que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação 
Demonstrações Financeiras”), 

emitidas e apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu Website (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) com ressalvas, 
acompanhadas do relatório da Grant Thornton Auditores Independentes Ltda., na qualidade de auditor independente, elaboradas conforme 
a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias 
aplicáveis; (ii) a aprovação da alteração do Termo de Securitização para que as convocações de Assembleias Gerais possam ocorrer, a 
critério da Emissora: (a) mediante publicação de edital em jornal de grande circulação utilizado pela Emissora para a divulgação de suas 
informações societárias, por 3 (três) vezes em dias consecutivos, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias; ou (b) por meio de edital 
publicado no sítio eletrônico da Emissora, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias, sem prejuízo do quanto previsto na Resolução CVM 
60 a respeito da convocação de Assembleias Gerais; (iii) a autorização para que a Securitizadora e o Agente Fiduciário pratiquem todo e 
qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e implementação das 
matérias constantes da Ordem do Dia nos Documentos da Operação. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações 
relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da 
rede mundial de computadores da Emissora (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões 
e deliberações acima descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos 
que porventura se façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico gestao@
fortesec.com.br. A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Titulares dos CRI que representem, no 

que eventualmente não possuírem direito de voto. Documentos de Representação:  A Assembleia será realizada por meio da plataforma 
eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br 
com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico  e  em 2 (dois) dias antes da data de 
realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com 
foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta 
comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade 
válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou 
contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que 
comprovem os poderes de representação em Assembleia Especial de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do 
representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, 

Assembleia. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica 
Microsoft Teams
interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: 

 e 
natural que estará presente pela plataforma eletrônica), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua 

termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos 
Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos 
de representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e 
documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, 

estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos 
endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido 
apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e 
seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente 
Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com 
até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo 
e-mail gestao@fortesec.com.br ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail  e  com, no mínimo,  
2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o 
caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI 

problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar 

Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g.
do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI).  
Voto a Distância: 
enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 
(quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da 
instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de computadores (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) e na página 
de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou 

emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser 
enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora 

fevereiro de 2026. Forte Securitizadora S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 387ª e 388ª SÉRIES DA 

1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), observado o Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 387ª e 388ª Séries 
(”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem da 
Assembleia Especial (“Assembleia”) a ser realizada, 1ª (primeira) convocação, em 02 de março de 2026, às 16h00 de modo 
exclusivamente digital, por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos 
termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) e Resolução 
CVM 81, de 29 de abril de 2022 (“Resolução CVM 81”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI 

previamente à realização do conclave, para deliberar sobre o assunto que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) 
em 30/06/2025 (“Demonstrações Financeiras”), emitidas e apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu Website (https://
fortesec.com.br/relacao-investidor/) com ressalvas, acompanhadas do relatório da Grant Thornton Auditores Independentes Ltda., na 
qualidade de auditor independente, elaboradas conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias aplicáveis. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações 
relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da 
rede mundial de computadores da Emissora (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões 
e deliberações acima descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos 
que porventura se façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico 
gestao@fortesec.com.br. A Assembleia instalar-se-á, em 1ª (primeira) convocação, com a presença de qualquer número de Titulares de 

Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares 
de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço 
eletrônico  e  em 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa 
jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos 
societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; 
c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou 
gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em 
Assembleia Especial de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos 
Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados 

Participação na Assembleia: A 
participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os 

a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail:  e 
br

plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos 
(“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI 
Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de 
representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, 
conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso 

abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que 
enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite 
individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes 
ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes 
acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e 
quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail 
gestao@fortesec.com.br ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail  e com, no mínimo, 2 (duas) 
horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o 
acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem 

operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com 

venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g.
CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI).  
Voto a Distância: 

(quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio 
(https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) e na 

página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de 

digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa 
jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. 

 
São Paulo, 10 de fevereiro de 2026. Forte Securitizadora S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 507ª, 508ª, 509ª, 510ª, 511ª, 512ª, 

513ª E 514ª SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), observado o Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 507ª, 508ª, 509ª, 510ª, 511ª, 512ª, 513ª E 514ª Séries 
Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI 
(“Titulares de CRI”) para participarem da Assembleia Especial (“Assembleia”) a ser realizada, 1ª (primeira) convocação, em 02 de março 
de 2026, as 11h00 de modo exclusivamente digital, por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, 
administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 
(“Resolução CVM 60”) e Resolução CVM 81, de 29 de abril de 2022 (“Resolução CVM 81”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser 

instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre o assunto que compõem a seguinte Ordem do Dia: 
(i) Demonstrações 
Financeiras”), emitidas e apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu Website (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) com 
ressalvas, acompanhadas do relatório da Grant Thornton Auditores Independentes Ltda., na qualidade de auditor independente, elaboradas 
conforme a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, legais e 
regulatórias aplicáveis; (ii) a aprovação da alteração do Termo de Securitização para que as convocações de Assembleias Gerais possam 
ocorrer, a critério da Emissora: (a) mediante publicação de edital em jornal de grande circulação utilizado pela Emissora para a divulgação 
de suas informações societárias, por 3 (três) vezes em dias consecutivos, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias; ou (b) por meio de 
edital publicado no sítio eletrônico da Emissora, com antecedência mínima de 20 (vinte) dias, sem prejuízo do quanto previsto na Resolução 
CVM 60 a respeito da convocação de Assembleias Gerais; (iii) a autorização para que a Securitizadora e o Agente Fiduciário pratiquem todo 
e qualquer ato, celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e implementação das 
matérias constantes da Ordem do Dia nos Documentos da Operação. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações 
relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da 
rede mundial de computadores da Emissora (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) aos Titulares de CRI, para suporte às discussões 
e deliberações acima descritas. Ademais, a Securitizadora se coloca à disposição dos Titulares de CRI para prestar outros esclarecimentos 
que porventura se façam necessários, os quais poderão ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico gestao@
fortesec.com.br. Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira convocação, com a presença de Titulares dos CRI que representem, no 

que eventualmente não possuírem direito de voto. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada por meio da plataforma 
eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br 
com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico  e  em 2 (dois) dias antes da data de 
realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de documento de identidade válido com 
foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social consolidado, devidamente registrado na junta 
comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade 
válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou 
contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo e documentos societários que 
comprovem os poderes de representação em Assembleia Especial de Titulares de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do 
representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) acima venha a ser representado por procurador, 

Assembleia. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se dará por meio da plataforma eletrônica 
Microsoft Teams
interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail: 

 e 
natural que estará presente pela plataforma eletrônica), em formato PDF; e (ii) receber as credenciais de acesso e instruções para sua 

termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos 
Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos 
de representação aplicáveis. Por questões operacionais, recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e 
documentos, conforme instruções acima, com a antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, 

estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos 
endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido 
apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e 
seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente 
Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com 
até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo 
e-mail gestao@fortesec.com.br ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail  e  com, no mínimo,  
2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o 
caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI 

problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar 

Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g.
do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI).  
Voto a Distância: 
enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 
(quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da 
instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de computadores (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) e na página 
de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou 

emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser 
enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora 

fevereiro de 2026. Forte Securitizadora S.A.

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE PRIMEIRA CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE TITULARES DOS 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 205ª SÉRIES DA 

1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), observado o Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários das 205ª Séries Termo de 
Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem da Assembleia 
Especial (“Assembleia”) a ser realizada, 1ª (primeira) convocação, em 02 de março de 2026, às 15h00 de modo exclusivamente digital, 
por meio de videoconferência via plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”) e Resolução CVM 81, de 29 de abril 
de 2022 (“Resolução CVM 81”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados 

realização do conclave, para deliberar sobre o assunto que compõem a seguinte Ordem do Dia: (i) a aprovação das Demonstrações 
Demonstrações Financeiras”), emitidas e 

apresentadas pela Emissora e disponibilizadas em seu Website (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) com ressalvas, 
acompanhadas do relatório da Grant Thornton Auditores Independentes Ltda., na qualidade de auditor independente, elaboradas conforme 
a Resolução CVM 60, a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, e demais normas contábeis, legais e regulatórias 
aplicáveis. Informações Gerais: 
obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da rede mundial de computadores da Emissora (https://fortesec.
com.br/relacao-investidor/

ser solicitados por meio de envio de comunicação ao endereço eletrônico gestao@fortesec.com.br. A Assembleia instalar-se-á,  

não possuírem direito de voto conforme previsto no Termo de Securitização. Documentos de Representação: A Assembleia será realizada 
por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço eletrônico 
gestao@fortesec.com.br com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico  e   
em 2 (dois) dias antes da data de realização da Assembleia, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia digitalizada de 
documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato social 
consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação legal do 
Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último 
regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política 
de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Especial de Titulares de CRI; e 
(iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) 
acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com 

Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI 
se dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams
via plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, 
com cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail:  e  para: (i) enviar os documentos de 

estará restrito aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”), observado que  
as credenciais de acesso à Assembleia serão enviadas aos Titulares de CRI Credenciados somente após o recebimento, pela 
Emissora e pelo Agente Fiduciário, dos respectivos documentos de representação aplicáveis. Por questões operacionais, 
recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência 
mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão 

para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os 
documentos na forma referida no parágrafo acima (sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI). Somente serão 
admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações). Caso, após o contato com a Emissora e o Agente Fiduciário nos moldes acima mencionados, determinado Titular 
de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência em relação ao 
horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail gestao@fortesec.com.br ou com o Agente 
Fiduciário pelo e-mail  e  com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário 
de início da Assembleia para que seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante 
o envio de novo convite individual. A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, 

Credenciados se familiarizem previamente com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. 

outra situação que não esteja sob o controle da Emissora (e.g.
incompatibilidade da plataforma eletrônica Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI 

página na rede mundial de computadores (https://fortesec.com.br/relacao-investidor/) e na página de rede mundial de computadores 
na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de 

enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos 
instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras 

Forte Securitizadora S.A.

 LOTEAR CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS  
ITAÚ DE MINAS SPE LTDA.

CNPJ sob o nº 41.754.333/0001-93
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA REUNIÃO DE SÓCIOS E ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

A sócia LOTEAR CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS PARTICIPAÇÕES 2020 SPE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o nº 38.560.503/0001-94, em cumprimento às disposições legais e contratuais, convoca todos os sócios e o ex-administrador GUI-
LHERME ROMERO, brasileiro, solteiro, empresário, inscrito no CPF nº 336.412.498-13, para participarem da REUNIÃO DE SÓCIOS e ASSEM-
BLEIA GERAL ORDINÁRIA e EXTRAORDINÁRIA, a ser realizada em única convocação, no dia 12 (doze) de março de 2026 às 11 (onze) ho-
ras, na sede da empresa, localizada à Rua Major Quedinho, nº 99, conjunto 701, Bairro Centro, São Paulo/SP, CEP 01.050-030, a fim de 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Exame, discussão e votação da prestação de contas dos administradores, referentes aos exer-
cícios sociais de 2020, 2021 e 2022. 2. Instauração e Abertura de Processo para exclusão da sócia ADL GESTÃO DE IMÓVEIS E LOTEAMEN-
TOS PARTICIPAÇÕES III LTDA dos quadros sociais.  3. Outros assuntos inerentes à sociedade. Os documentos contábeis que o sócio convocan-
te teve acesso, ficarão à disposição dos sócios e do ex-administrador, para exame e vistoria, no horário das 09h00 às 17h00, a partir do dia 
11 de fevereiro de 2026, na sede da LOTEAR CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS ITAÚ DE MINAS SPE, mediante prévio agendamento.

São Paulo - SP, 03 de fevereiro de 2026.

 LOTEAR CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS  
NAZARENO LTDA

CNPJ sob o nº 30.127.853/0001-50
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA REUNIÃO DE SÓCIOS E ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

A sócia LOTEAR CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS PARTICIPAÇÕES 2020 SPE LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o nº 38.560.503/0001-94, em cumprimento às disposições legais e contratuais, convoca todos os sócios e o ex-administrador GUI-
LHERME ROMERO, brasileiro, solteiro, empresário, inscrito no CPF nº 336.412.498-13, para participarem da REUNIÃO DE SÓCIOS e ASSEM-
BLEIA GERAL ORDINÁRIA e EXTRAORDINÁRIA, a ser realizada em única convocação, no dia 12 (doze) de março de 2026 às 14 (quator-
ze) horas, na sede da empresa, localizada à Rua Major Quedinho, nº 99, conjunto 701, Bairro Centro, São Paulo/SP, CEP 01.050-030, a 
fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1. Exame, discussão e votação da prestação de contas dos administradores, referentes aos 
exercícios sociais de 2020, 2021 e 2022. 2. Instauração e Abertura de Processo para exclusão da sócia ADL GESTÃO DE IMÓVEIS E LOTEA-
MENTOS PARTICIPAÇÕES III LTDA dos quadros sociais.  3. Outros assuntos inerentes à sociedade. Os documentos contábeis que o sócio con-
vocante teve acesso, ficarão à disposição dos sócios e do ex-administrador, para exame e vistoria, no horário das 09h00 às 17h00, a partir do 
dia 11 de fevereiro de 2026, na sede da LOTEAR CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS NAZARENO LTDA, mediante prévio agendamento.

São Paulo - SP, 03 de fevereiro de 2026.

MMD Consultoria Educacional Ltda.
CNPJ nº 14.928.227/0001-06 - NIRE 35.234.163.011

Ata da Reunião de Sócios - Realizada em 05/06/2025
1. Data, hora e local: Aos 05/06/2025, às 10hs, na sede da MMD Consultoria Educacional Ltda. (“Sociedade”), em São Paulo/SP, Rua Doutor 
Virgílio de Carvalho Pinto, nº 44, Ap. 221 - Pinheiros, CEP 05415-030. 2. Convocação e presença: dispensada a convocação prévia, de acordo com 
o disposto no Artigo 1.072, §2º, do Código Civil, tendo em vista a presença dos sócios representando a totalidade do capital social da Sociedade. 
3. Mesa: Presidente: Sra. Margarida Maria Machado; Secretário: Sr. Daniel Kirkland Machado Perrenoud. 4. Ordem do dia: Deliberar sobre a redução 
do capital social da Sociedade; e se aprovada a redução do capital, deliberar sobre a publicação da presente Ata da Reunião de Sócios para o
conhecimento de eventuais credores da Sociedade, aguardando-se o prazo legal de 90 dias para se efetivar a redução do capital social, nos termos 
do art. 1.084 do Código Civil. 5. Deliberações: após o exame, a discussão e a votação das matérias constantes da Ordem do Dia, foi deliberado, por 
unanimidade de votos e sem restrições: 5.1 Aprovar a redução do capital social da Sociedade, por o considerarem excessivo em relação ao objeto 
social da Sociedade, nos termos do art. 1.082, inciso II, da Lei 10.406/02, mediante o cancelamento de 5.000.000 de quotas, no valor nominal de 
R$1,00 cada, emitidas pela Sociedade, de titularidade dos sócios (as) Margarida Maria Machado, Daniel Kirkland Machado Perrenoud e Marcus 
Phillip Machado Perrenoud, passando, portanto, o capital social da Sociedade de R$29.000.000,00, totalmente subscrito e integralizado, para 
R$24.000.000,00, totalmente subscrito e integralizado. 5.2 Em razão do acima exposto, os sócios consignam que o montante de R$5.000.000,00 
será restituído aos sócios no prazo de até 90 dias, contados da presente data. 5.3 Considerando a aprovação da redução do capital social da 
Sociedade, os sócios aprovam a publicação da presente Ata da Reunião de Sócios para o conhecimento de eventuais credores da Sociedade, 
aguardando-se o prazo legal de 90 dias para se efetivar a redução do capital social aprovada no item anterior, nos termos do art. 1.084 do Código 
Civil. 5.4 Após referido prazo, não tendo havido oposição de credores contra a Sociedade, nos termos do §1° do art. 1.084 do Código Civil, os sócios 
tomarão as medidas necessárias para alterar o Contrato Social da Sociedade de forma a refletir o novo capital social. 6. Encerramento: nada mais 
havendo a tratar e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata, a qual, lida e aceita, foi assinada por 
todos os presentes. São Paulo/SP, 05/06/2025. Mesa: Margarida Maria Machado - Presidente, Daniel Kirkland Machado Perrenoud - Secretário. 
Sócios: Margarida Maria Machado, Daniel Kirkland Machado Perrenoud, Marcus Phillip Machado Perrenoud.

AMATA S.A. - CNPJ/MF nº 07.909.776/0001-78 - NIRE 35.300.328.728
Ata de Reunião do Conselho de Administração

Data, hora, local: 13.07.2025, 13hs, por videoconferência, utilizando o aplicativo Teams, nos termos do §2º, ar-
tigo 9º, do Estatuto Social. Mesa: Presidente, Luís Antônio Lopez Quintans; Secretário, Dario Ferreira Guarita 
Neto. Presença: Todos os membros do Conselho de Administração. Deliberações aprovadas: O relatório da 
Diretoria, o Balanço Patrimonial e as demais demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado 
em 31.12.2024. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 13.07.2025. Conselheiros: Rafael Marques Coelho, 
Guilherme Charnaux Grumser, Rafael Espínola de Vasconcelos, Rodrigo Nelson Brum SeIIes, Pedro Cruz Villares, 
Paulo Roberto Belloti, Roberto Munhoz Miranda, Dario Ferreira Guarita Neto, Ivan Tomaselli e Carlos Alberto Ga-
delha. JUCESP nº 42.592/26-4 em 04.02.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013383-92.2023.8.26.0011. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do 
Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Vanessa Bannitz Baccala da Rocha, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) MAMORE 
CONSULTORIA E ASSESSORIA IMOBILIARIA LTDA, CNPJ 33184663000162, MAMORÉ CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA,  
CNPJ.: 04.148.928/0001-79 e MAMORE 24 INCORPORADORA SPE LTDA, CNPJ 20976180000159, com endereço à Avenida Sao Paulo, 179, 

outros.. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 

na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de janeiro de 2026.                                                    N - 10 e 11

SC TRADE DIGITAL S.A.
CNPJ/MF nº 50.839.490/0001-92 - NIRE 35300616642 

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
1. Data, Hora e Local: Dia 19/12/2025, às 10h, na sede social da SC Trade Digital S.A., em SP/SP, à Rua Olimpíadas, 
100, 6º Andar, cj. 61, Sala 603, Vila Olímpia, CEP 04.551-000. (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: 
Acionistas representando a totalidade do Capital Social da Companhia estão presentes, ficando, portanto, 
dispensadas as formalidades de convocação, estando regularmente instalada a Assembleia, nos termos do §4º 
do artigo 124 da Lei 6.404/76, conforme alterada e em vigor (“Lei das S.A.”). 3. Composição da Mesa: Nos 
termos da Cláusula 7ª do Estatuto Social da Companhia, esta Assembleia será presidida pelo Diretor Presidente 
da Companhia o Sr. Rodrigo Leandro de Souza e secretariada pela Sra. Samantha Santos Conde. 4. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre ajustes na redação do objeto social da Companhia, para atender exigências da Anatel. 
5. Deliberações: Após análise e discussão das matérias constantes da ordem do dia, foram tomadas as seguintes 
deliberações, por decisão unânime dos acionistas titulares da totalidade das ações representativas do Capital 
Social da Companhia: 5.1. Aprovar a lavratura da presente ata em forma de sumário, nos termos do §1º do 
artigo 130 da Lei das S.A; 5.2. Aprovação, sem ressalvas, da alteração da redação do objeto social constante no 
Estatuto Social da Companhia. Tal redação não tem o objeto de incluir novas atividades e sim deixar as atividades 
que a Companhia já possui mais claras e destacadas. 5.3. Tendo em vista a inclusão das atividades acima descritas, 
os acionistas aprovam alterar a redação da Cláusula 3ª do Estatuto Social da Companhia, passando a vigorar 
com a seguinte redação: “Cláusula 3ª: A Companhia tem por objeto social: (i) pesquisa, desenvolvimento e 
comercialização de equipamentos eletrônicos e de comunicação, incluindo câmeras, dispositivos de 
monitoramento, transmissão e gravação de imagens e sons e demais acessórios relacionados; (ii) Tratamento 
de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet; (iii) Manutenção e reparação 
de máquinas, aparelhos e materiais elétricos não especificados; (iv) Desenvolvimento de programas de 
computador sob encomenda; (v) Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis; 
(vi) Consultoria em tecnologia da informação; (vii) Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de 
informação na internet; (viii) Outras sociedades de participação, exceto holdings; (ix) Aluguel de outras máquinas 
e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem operador; (x) Fornecimento e 
gestão de recursos humanos para terceiros.” 5.4. Os Diretores da Companhia ficam desde já autorizados e 
incumbidos de tomar toda e qualquer medida ou providência necessária à execução e implementação das 
deliberações acima enumeradas. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi a presente ata lavrada, 
lida, conferida, e por todos assinada. A Secretária do respectivo conclave declara, para todos os fins, que o 
extrato transcrito acima é cópia fiel da ata original. São Paulo, 19/12/2025. Mesa: Rodrigo Leandro de Souza 
- Presidente; Samantha Santos Conde - Secretária. Acionistas: Luiz Felipe Ary Ferreira; SC Participações 
Empresariais Ltda., Por: Gilberto Mayer Filho - Administrador. JUCESP - 78.279/26-4 em 29/01/2026. Marina 
Centurion Dardani - Secretária Geral. 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
O SINDICATO DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS FERROVIÁRIOS E DEMAIS CATEGORIAS DO ESTADO DE 
SÃO PAULO – SINDAPFER, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob nº 01.534.371/0001-16, com 
sede na Avenida Cásper Líbero, nº 522, 2º andar, São Paulo/SP, por sua Diretoria, no uso das atribuições que 
lhe confere o Estatuto Social, convoca todos os seus associados em pleno gozo de seus direitos estatutários 

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, a realizar-se no dia 23/02/2026, às 10 horas, em 
primeira convocação, ou às 11 horas, em segunda convocação, no mesmo local, com qualquer número de as-
sociados presentes, para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: 1)- Deliberação sobre a dissolução e 

bem como a desvinculação da Federação - FAPESP
3)- 

, observando-se o disposto no parágrafo 
6)- Nomeação do Diretor ou Associado responsável pelo processo de 

liquidação -
7)- Nomeação do responsável pela guarda, conservação e cus-

, pelo prazo legal aplicável, inclusive livros sociais, 
8)- Autorização para adoção de todas as pro-

, inclusive bai-
xa de registros, inscrições e cadastros perante órgãos públicos e privados. - Fica consignado que, nos termos 

somente será aprovada mediante o voto favorável de 
2/3 (dois terços) dos associados presentes à Assembleia Geral Extraordinária especialmente convocada para 

A DIRETORIA - LEONOR GUATROCHI DE LUNA - PRESIDENTE

WELHOME TECNOLOGIA E SERVIÇOS S.A.
CNPJ nº 38.713.161/0001-03 NIRE 35.300.645.821

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 05/01/2026
DATA, HORÁRIO E LOCAL: 05/01/2026, às 11:00 horas, na sede social da Companhia na cidade de São Paulo/SP. CONVOCAÇÃO E 
PRESENÇA: Dispensada. COMPOSIÇÃO DA MESA: Presidente, ANDERSON CAETANO LIRA e Secretário, LUIZ EDUARDO PACIELLO
PICCINI. LEITURA DOS DOCUMENTOS: Os acionistas presentes dispensaram a leitura dos documentos referidos no artigo 133 da Lei das 
S.A., por serem do conhecimento geral. RESUMO DAS DELIBERAÇÕES: Por deliberação unânime: Matérias em Assembleia Geral 
Extraordinária: (i) Alteração de Cargo: Alteração do cargo de Diretor de Tecnologia para Diretor(a) sem designação específica a cargo de
Head de Produto e Tecnologia, (ii) Eleição e nomeação: Eleito e nomeado, para ocupar o cargo alterado para Diretor(a) sem designação 
específica a cargo de Head de Produto e Tecnologia DIOGO COSIN AYRES DE OLIVEIRA, RG nº XX.XXX.XXX-X (SSP/
SP) e inscrito no CPF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, com endereço comercial na cidade de São Paulo/SP. A Assembleia deliberou, ainda, ratificar
as atividades já desempenhadas pelo Sr. Diogo Cosin Ayres de Oliveira na função de Head de Produto e Tecnologia desde 15/09/2025,
reconhecendo os atos de gestão praticados até a presente data, que ficam convalidados como atos válidos da administração da Companhia. 
O Diretor ora eleito tomará posse mediante assinatura do competente “Termo de Posse” lavrado no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria
(Anexo 1), oportunidade em que terá início formal o seu mandato a partir de sua posse nesta data, sem prejuízo da ratificação retroativa dos
atos anteriores, sendo o prazo de gestão de 02 anos a contar dessa data, permitida a reeleição. (iii) Alteração do Estatuto Social: Tendo
em vista as deliberações do item acima, alterar o §3º do artigo 12º do Estatuto Social da Companhia. (iv) Renúncia: Em Assembleia Geral 
Extraordinária: I. Aprovar, a renúncia do Sr. RAFAEL CARLOS ALVES DE LIMA, ocorrida em 29/12/2025, do cargo de Diretor sem
designação específica, desocupando o cargo de Head de Estratégia da Companhia. Ficou consignado que a posição anteriormente ocupada 
pelo referido Diretor (Head de Estratégia) permanecerá vaga até ulterior deliberação da Assembleia Geral ou do órgão competente, ficando 
a atribuição da respectiva área sob responsabilidade da Diretoria, conforme definido internamente. Consolidar o Estatuto Social da 
Companhia (Anexo 2). ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e lavrada esta ata que, lida e achada 
conforme, foi aprovada pelos presentes que subscrevem. São Paulo, 05/01/2026. MEMBROS DA MESA: Anderson Caetano Lira - Presidente; 
Luiz Eduardo Paciello Piccini - Secretário. ACIONISTAS: BELUCA PARTICIPAÇÕES S.A. Luiz Eduardo Paciello Piccini, Anderson Caetano Lira;
ASGF PARTICIPAÇÕES LTDA. Anderson Caetano Lira. JUCESP Nº 63.910/26-3 em 02/02/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Eu, WILSON JOSE DA SILVA GUALTER, portador da cédula de iden-
tidade nº 19.227.664-5, CPF 114.116.378-01, comunico para os devi-

 
EXTRAVIADO -

-

Edital para conhecimento de terceiros. Prazo 10 dias. Proc. 
.Ao Dr.Adriano Marcos Laroca, 

Juiz de Direito da 12ª Vara de Fazenda Pública de São 
Paulo/SP. Faz saber que o Município de São Paulo ajuizou 
em face de AIRTON DO NASCIMENTO FIGUEIREDO, 
CPF nº 127.756.918-54, RG nº 19.258.955-SSP/SP, 
casado com ELAINE MARTINS DE FIGUEIREDO, 
ARANDIR MARTINS FERREIRA, CPF nº 375.288.468-13, 
RG nº 39.395.909-9-SSP/SP, casado com RAQUEL 
MANASTELLA D’ONOFRIO, CPF nº 341.034.038-61, RG 
nº 34.236.216-1-SSP/SP; e DAVID MARTINS DOS REIS 
NETO, CPF nº 284.378.998-26, RG nº 32.709.424-SSP/SP, 
casado com DAIENE MARTINELLI DOS REIS, CPF nº 
365.941.668-16, RG nº 45.996.370-3-SSP/SP, Ação de 
Desapropriação objetivando o imóvel localizado na Rua Um 
do Cruzeiro, s/nº, lote 48, São Rafael, São Paulo, INCRA nº 
638.358.662.593-2, matrícula 58.552 do 9º CRI/SP, 
declarado de utilidade pública pelo Decreto Municipal n° 
63.159, de 21 de fevereiro de 2024, para implantação do 
melhoramento Monumento Natural Municipal Pico do 
Votussununga. E para levantamento dos depósitos 
efetuados e demais, expede-se o presente edital com o 
prazo de 10 dias contados da 1ª publicação no D.J.E, nos 
termos do art. 34 do Decreto Lei 3.365/41. Será o edital 
afixado e publicado na forma da lei. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 29 de janeiro de 2026.              |  

Edital de Citação.Prazo 20dias.Proc.nº
.O Dr.Rogério Aguiar Munhoz Soares,Juiz de Direito da 

45ªVara Cível-Foro Central Cível/SP.,Faz saber a Leandro Ma-
rangon CPF 319.083.318 44,Jorge Jose Moraes de Lima CPF 
283.612.294 34 e Leandro Maragon Madeiras(pessoa jurídica), 
CNPJ 25.277.255/0001-27,que Divisa Indústria e Comércio de 
Madeiras Importação e Exportação Ltda.ajuizou ação Monitó-
ria,para cobrança de R$55.874,04(maio/2023),representados 
pela NF-e nº1471.Estando os réus em lugar ignorado,expede-
se edital,para que em 15 dias,a fluir do prazo supra, paguem o 
valor supra,acrescido dos honorários advocatícios em 5%,com 
isenção de custas, ou no mesmo prazo ofereçam embargos, 
sob pena de ser constituído de pleno direito o título executivo 
judicial,nomeando se curador especial em caso de revelia.Se-
rá o edital afixado e publicado na forma da lei.SP,14/11/25.|  



Prouni 2026: pré-selecionados devem
comprovar informações até sexta
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TERÇA-FEIRA, 10 DE FEVEREIRO DE 2026

Os estudantes pré-seleciona-
dos/na primeira chamada do/Pro-
grama Universidade para Todos
(Prouni), neste primeiro semestre
de 2026, precisam entregar a do-
cumentação para a instituição
privada de ensino superior (IES)
em que foram pré-selecionados
até sexta-feira (13), a fim de com-
provar as informações prestadas
no momento da inscrição.

O resultado referente ao pro-
cesso seletivo do primeiro se-
mestre foi divulgado na sema-
na passada, com mais de 226
mil pré-selecionados. O candi-
dato pode conferir o resultado
no Portal Único de Acesso ao
Ensino Superior, do Ministério
da Educação, com login da pla-

taforma Gov.br
A edição de 2026 é a maior da

história do Prouni, com a oferta
de 595.374 bolsas, em 895 cursos
de 1.046 instituições privadas de
ensino superior de todo o país.

Entrega de documentos
O candidato pode compare-

cer à instituição de educação
superior ou encaminhar a do-
cumentação necessária por
meio virtual, conforme definido
pela faculdade.

A instituição deverá disponi-
bilizar, em suas páginas na inter-
net, campo específico para o en-
caminhamento.

Se a entrega for presencial, a
faculdade privada deverá orien-

tar colaboradores para receber a
documentação fisicamente/nos
locais de oferta de curso em que
houver candidatos/pré-selecio-
nados, nos horários de funcio-

selecionado, o resultado da se-
gunda chamada sairá em 2 de
março e a comprovação das in-
formações será de 2 a 13 de
março.

Lista de Espera
Para participar da lista de es-

pera do Prouni, o candidato de-
verá manifestar seu interesse por
meio do Portal Único de Acesso
ao Ensino Superior nos dias 25 e
26 de março de 2026.

A lista estará disponível na
página do Prouni, também no
Portal Acesso Único, no dia 31
de março, para consulta pelas
instituições de ensino superior
e pelos candidatos. (Agência
Brasil)

namento da instituição.

Certificação do ensino médio
Para aqueles candidatos com

18 anos ou mais que fizeram o

Exame Nacional do Ensino Mé-
dio (Enem) de 2025 para obter
certificação desta etapa de ensi-
no e se enquadram nos pré-re-
quisitos previstos no edital do
Enem, podem requerer a declara-
ção de conclusão.

O Instituto Nacional de Estu-
dos e Pesquisas Educacionais
Anísio Teixeira (Inep) disponibi-
lizou o documento autenticado,
na/Página do Participante do
Enem, o que permitirá a pré-ma-
trícula dos pré-selecionados em
instituições de educação superi-
or de candidatos do Prouni.

Segunda chamada
Para quem está de olho nas

vagas remanescentes e não foi
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Os dias 16 e 17 de fevereiro
serão pontos facultativos na
administração pública federal,
relativos ao período de carna-
val. O Ministério da Gestão e
da Inovação em Serviços Públi-
cos (MGI) também estabeleceu
ponto facultativo até as 14 ho-
ras da Quarta-feira de Cinzas.

Devido à folia do Momo, os
bancos estarão fechados na
segunda-feira (16) e na terça-
feira (17) de carnaval e retomam
atividades e atendimento pre-
sencial nas agências na Quar-
ta-feira de Cinzas (18) a partir
das 12 horas, no horário de Bra-
sília. Neste dia, o encerramento
das atividades ocorrerá no ho-
rário normal de fechamento das
agências.

Em informe sobre o expedi-
ente bancário durante o perío-
do de carnaval, a Federação
Brasileira de Bancos (Febraban)
explicou que as compensações
bancárias não serão efetivadas
nessas datas, incluindo a à
Transferência Eletrônica Dispo-
nível (TED). Mas o Pix vai fun-
cionar 24 horas todos os dias,
incluindo os feriados, e poderá
ser feito normalmente.

Confira como vão
funcionar os bancos
durante o carnaval

Os caixas eletrônicos e os
aplicativos de banco funcionam
normalmente durante o feriado,
caso o cliente precise de dinhei-
ro vivo para gastar nos bloqui-
nhos de carnaval ou em outras
situações.

A Febraban orienta os usu-
ários a lidar, preferencialmente,
com os canais digitais, como si-
tes e aplicativos nestes dias,
para fazer transferências de va-
lores e pagamento de contas.

Os boletos de cobrança e
contas de consumo (água, ener-
gia, telefone, entre outros) com
vencimento nos dias em que não
há compensação (16 e 17 de fe-
vereiro) poderão ser pagos, sem
acréscimo de juros, na Quarta-
feira de Cinzas.

No caso de tributos e impos-
tos, caso vençam durante o car-
naval, é necessário que o paga-
mento seja antecipado para evi-
tar a incidência de juros e multa.

Nas cidades onde as agên-
cias fecham tradicionalmente an-
tes das 15 horas, o início do ex-
pediente bancário será antecipa-
do para garantir o mínimo de três
horas de atendimento presenci-
al ao público. (Agência Brasil)
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O Ministério Público de São
Paulo (MPSP) anunciou na se-
gunda-feira (9) que vai inves-
tigar a superlotação nos blo-
cos de carnaval na Rua da Con-
solação, região central da ca-
pital paulista, no domingo (8).
A averiguação será por meio da
Justiça de Habitação e Urba-
nismo da Capital.

Dois megablocos, o da Skol,
que tinha o DJ Calvin Harris
como atração, e o Acadêmicos do
Baixo Augusta, estavam progra-
mados para desfilar em horários
distintos, mas atrasos fizeram com

Ministério Público de
SP vai investigar
superlotação em

blocos de rua
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que acabassem se encontrando.
Devido à grande quantidade de
pessoas, houve muita confu-
são, tumulto e foliões sendo
pressionados contra as grades
de proteção.

Segundo o Corpo de Bom-
beiros, 30 pessoas foram aten-
didas no local, sem necessida-
de de encaminhamento para
prontos-socorros.

A confusão fez a Prefeitura de
São Paulo, por volta das 15h, aci-
onar um plano de contingência
para abrir as ruas paralelas à da
Consolação. (Agência Brasil)

Após vazamento, Justiça paralisa
atividades da Vale em complexo

de Minas Gerais
A Justiça de Minas Gerais

determinou a paralisação, com
efeito imediato, de todas as ativi-
dades da mineradora Vale no
Complexo Minerário de Fábrica,
na cidade mineira de Ouro Preto,
após danos ambientais causados
por um vazamento de água e re-
jeitos ocorrido 25 de janeiro. A
decisão foi assinada na última
sexta-feira (6).

A paralisação foi concedida
a pedido do governo estadual e
do Ministério Público de Minas
Gerais. Pela decisão, as ativida-
des somente poderão ser retoma-
das quando for comprovada tec-
nicamente a estabilidade e segu-
rança de todas as estruturas do
complexo.

Em caso de descumprimento,
a Vale fica sujeita a multa diária
de R$ 100 mil, até o limite de R$
10 milhões.

O vazamento em uma das ca-
vas da mina de Fábrica atingiu
cursos d’água responsáveis por
alimentar o rio Paraopeba, cau-
sando assoreamento de córregos
e danos à vegetação, conforme
demonstrou o MPMG na ação.

Houve extravasamento de
263 mil metros cúbicos de água
turva que continha minério e
outros materiais do processo
de beneficiamento mineral. Se-
gundo o MP, houve falha no
sistema de drenagem do reser-
vatório da mina.

O órgão também acusa a Vale
de demorar dez horas para comu-
nicar o vazamento para as autori-
dades, dificultando a resposta da
Defesa Civil.

O material levado pelo vaza-
mento chegou a atingir uma
área de outra mineradora - a
CSN - provocando danos ma-
teriais. Depois, essa lama che-
gou ao rio Goiabeiras, que atra-
vessa parte da área urbana da
cidade, antes de se encontrar
com o rio Maranhão, já na área
central de Congonhas.

O rio Goiabeiras é afluente do
rio Maranhão e este, por sua vez,
deságua no Paraopeba, o mesmo
que passa por Brumadinho e foi
atingido pelo rompimento de uma
barragem da Vale em 25 de janei-
ro de 2019, há sete anos.

Em paralelo, o Ministério Pú-

blico Federal (MPF) também aci-
onou a Justiça e pediu o bloqueio
de mais de R$ 1 bilhão da Vale
para garantir a reparação dos da-
nos ambientais e materiais.

Posicionamento
Em posicionamento enviado

à Agência Brasil, a Vale disse que
já havia paralisado as atividades
nas duas minas - de Fábrica e
Viga - em que ocorreram vaza-
mentos. Ambas ficam dentro do
Complexo de Fábrica, entre os
municípios de Ouro Preto e Con-
gonhas.

Segundo a empresa, a prefei-

tura de Congonhas suspendeu os
alvarás de funcionamento das
minas envolvidas.

“A Vale reitera seu compro-
misso com a segurança das pes-
soas e de suas operações, escla-
recendo que suas barragens na
região seguem com condições de
estabilidade e segurança inalte-
radas, sendo monitoradas 24 ho-
ras por dia, 7 dias por semana”,
diz o texto.

A companhia acrescentou que
irá colaborar “integralmente com as
autoridades competentes e pres-
tando todos os esclarecimentos
necessários”.  (Agência Brasil)
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Ministros defendem mais parcerias
em investimentos em infraestrutura

Em seminário no Banco Na-
cional de Desenvolvimento
Econômico e Social (BNDES),
ministros da área de infraestru-
tura defenderam, na segunda-
feira (9), que os investimentos
em áreas como rodovias, por-
tos, aeroportos, saneamento e
habitação sejam feitos em par-
ceria com a iniciativa privada.

O titular da pasta das Ci-
dades, Jader Barbalho Filho,
ressaltou que investimentos
têm que ser uma política per-
manente.

“O Brasil só vai avançar se
nós tivermos investimentos, e
gerar isso, tem que ser uma si-
tuação perene nesse país para
que os projetos continuem
sendo produzidos, para que
invest imentos  cont inuem
acontecendo, e o Brasil entre
em um processo de crescimen-
to”, defendeu.

Na plateia do seminário, es-
tavam representantes do setor
privado, como empresas que
atuam no setor de infraestru-
tura, bancos e gestoras de re-
cursos.

“A mensagem que nós vi-
emos trazer hoje aqui é que
vamos apoiar os investimen-
tos”, disse o ministro aos pre-
sentes.

O ministro citou os esforços
do governo para redução do dé-
ficit habitacional por meio do
programa Minha Casa, Minha
Vida (MCMV).

Segundo Jader Filho, até o
fim de 2026 o ministério chega-
rá a 3 milhões de contratos as-
sinados com as famílias benefi-
ciadas.

“O Minha Casa, Minha Vida
foi responsável por 85% de to-
dos os lançamentos imobiliári-
os desse país”, enfatizou.

Para além do papel do Esta-

do como indutor do desenvol-
vimento, o ministro das Cida-
des apontou que, sem a par-
ceria com a iniciativa privada,
metas relacionadas à mobili-
dade e saneamento não serão
alcançadas.

Em conversas com jornalis-
tas após a participação no even-
to, o ministro assinalou que o
governo investiu R$ 60 bilhões
em saneamento, mas precisa
também de recursos privados.

“Só assim a gente vai con-
seguir chegar na universaliza-
ção de abastecimento de água
e esgoto até 2033”, declarou
Barbalho Filho.

Atração externa
O ministro dos Transpor-

tes, Renan Filho, destacou
que o Brasil tem o maior pi-
peline (horizonte de projetos)
de concessão de rodovias do
mundo.

“Nós vamos contratar R$
400 bilhões em investimentos
privados em parceria com a ini-
ciativa privada”, anunciou, se
referindo a obras em rodovias,
ferrovias e mobilidade.

“Obviamente, os R$ 400 bi-
lhões não serão investidos ape-
nas em quatro anos, é um ciclo

maior”, esclareceu.

BNDES
O presidente do BNDES,

Aloizio Mercadante, apontou
que o país enfrenta um “hiato”
(defasagem) de investimentos
em infraestrutura equivalente a
1,74% do Produto Interno Bru-
no (PIB, soma dos bens e servi-
ços produzidos no país ).

“Precisamos de um investi-
mento mínimo no patamar de R$
218 bilhões por ano”, defendeu.

Mercadante enfatizou que o
Novo Programa de Aceleração
do Crescimento (PAC), con-
junto de investimentos do go-
verno federal, alcançou R$ 788
bilhões desde o lançamento,
em 2023.

“Estamos muito otimistas
que vamos chegar a R$ 1 tri-
lhão", sustentou.

O BNDES é um banco públi-
co vinculado ao Ministério do
Desenvolvimento, Indústria,
Comércio e Serviços (Mdic) e
tem como função fomentar o de-
senvolvimento no país.

No evento, Mercadante
anunciou que o banco público
aprovou financiamento de R$
9,2 bilhões para a concessioná-
ria EPR Iguaçu realizar obras de

melhorias nos 662 quilômetros
de rodovias das regiões oeste
e sudoeste do Paraná (BR-163,
BR-277, PR-158, PR-180, PR-
182, PR-280 e PR-483).

Mercado de capitais
A diretora de Infraestrutu-

ra, Transição Energética e Mu-
dança Climática do BNDES, Lu-
ciana Costa, defendeu a parti-
cipação do banco de fomento
no mercado de capitais, ambi-
ente financeiro no qual são ne-
gociados valores mobiliários
como títulos de dívidas, ações
de empresas e participação em
fundos de investimentos. É uma
forma de as empresas captarem
recursos para investimentos.

“O BNDES quer dividir os
riscos com os bancos, mas a
gente vai dividir os retornos
também”, disse.

“O mercado de capitais aqui
não tem profundidade de prazo
e de volume que mercados mais
desenvolvidos têm. Mas está
crescendo, e o BNDES está fa-
zendo crescer”, disse, acres-
centando que o banco tem uma
carteira de R$ 80 bilhões em de-
bêntures (títulos de dívidas de
empresas).

Captação
O diretor-executivo da B3

(bolsa de valores de São Pau-
lo), Gilson Finkelsztain, ressal-
tou que o mercado de capitais
se transformou na maior fonte
de captação para as empresas.

“Dez, 12 anos atrás, a agen-
da era inexistente, havia somen-
te o financiamento bancário”,
lembrou.

Segundo o executivo, em
2025 a economia brasileira teve
R$ 496 bilhões só em debêntu-
res, sendo R$ 172 bilhões de in-
fraestrutura. (Agência Brasil)
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